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4.1. Objetivo 

2.1. Órgãos Interes: 

N CORRISBÓNCIS 

Processo Administrativo nº 01.28.05.2026. 

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os elementos técnicos necessários e 

suficientes para subsidiar a contratação pretendida, com fundamento nas informações, 

levantamentos e conclusões constantes dos Estudos Técnicos Preliminares que integram os autos 

do processo administrativo correspondente. 

Neste documento encontram-se definidos o objeto, as especificações técnicas, os critérios de 

execução, as condições de contratação, as obrigações das partes e demais requisitos indispensáveis 

à adequada caracterização da solução pretendida pela Administração, em conformidade com as 

necessidades institucionais identificadas. 

Sua elaboração observa as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

especialmente o art. 6º, inciso XXV, bem como as normas regulamentares aplicáveis, constituindo 

instrumento orientador para a realização do procedimento licitatório e para a futura execução 

contratual. 

O presente Projeto Básico visa, ainda, assegurar que a contratação seja conduzida de forma 

eficiente, econômica e alinhada ao interesse público, garantindo a adequada manutenção, 

conservação e funcionalidade das edificações que compõem a Policlínica Regional de Pacajus — 

Dra. Márcia Moreira de Meneses e o Centro de Especialidades Odontológicas Regional Dr. Francisco 

Mansueto de Souza, unidades vinculadas ao Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel. 

Busca-se, assim, preservar as condições de segurança, habitabilidade, salubridade e desempenho 

das instalações prediais, bem como assegurar a continuidade dos serviços de saúde prestados à 

população, mediante a execução tempestiva de intervenções preventivas, corretivas e conservativas 

que contribuam para a proteção do patrimônio público e para a otimização da aplicação dos recursos 

públicos. 

1.2. Integram o presente Projeto Básico como se nele estivessem escritos, os seguintes documentos: 

) Definição do objeto; 
!l) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; 

Ill) Estudo Técnico Preliminar — ETP, e 

IV) Projeto de Engenharia. 

2.4.1 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE CASCAVEL: 

2.1.1.1 POLICLÍNICA REGIONAL DE PACAJUS - DRA. MÁRCIA MOREIRA DE MENESES; 

241.2 CENTRO DE ESPECIALIDADE ODONTOLÓGICAS REGIONAL DR. FRANCISCO 

MANSUETO DE SOUZA. 

2.2. Objeto: 
2.2.1 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO PREDIAL DA POLICLÍNICA REGIONAL 

DE PACAJUS - DRA. MÁRCIA MOREIRA DE MENESES E DO CENTRO DE ESPECIALIDADE 

ODONTOLÓGICAS REGIONAL DR. FRANCISCO MANSUETO DE SOUZA PERTENCENTES E AO 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA REGIÃO DE CASCAVEL.



2.3. Justificativa: 

A justificativa da necessidade do objeto e de seus 
quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico constante dos Estudos Técnicos Preliminares 
- ETP, anexo ao presente procedimento 

administrativo. 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA:
 

O objeto da contratação está previsto no Plano d
e Contratações Anual 2026, conforme detalham

ento 

a seguir: 

POLICLÍNICA 12850235000151-0- 25.07.14.CCE-02 DE 14/07/2025; 

000004/2026 

CEO 12850235000151-0- 25.07.14.71D-03 DE 14/07/2025. 

000002/2026 

2.5. Descrição da solução como um todo 
considerado o ciclo de vida do objeto e es

pecificação 

dos serviços: 

A descrição da solução como um todo enco
ntra-se pormenorizada em tópico específic

o constante 

dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, a
nexo ao presente procedimento administrativ

o. 

orçamentária: 

0101 10 302 0002 2.002 — Manutenção das 
Atividades 

Administrativas do CEO Regional 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS PES
SOA JURÍDICA 

3.3.90.39.16 Manutenção e conservação de b
ens imóveis 

14- Manutenção e conservação de bens imóv
eis 

1880000000 — Recursos Próprios do Con
sórcio 

R$ 740.329,08 (Setecentos e quarenta 
mil, trezentos e 

vinte e nove reais e oito centavos). 
5 

0101 10 302 0003 2.003 — Manutenção das
 Atividades 

Administrativas da Policlínica 
o 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS PESSOA 
JURÍDICA 

3.3.90.39.16 Manutenção e conservação 
de bens imóveis 

14- Manutenção e conservação de bens im
óveis 

1880000000 — Recursos Próprios do Co
nsórcio 

R$ 1.174.113,92 (Um milhão, cento e setenta e
 quatro 

| mil, cento e treze reais e noventa e dois 
centavos). 



3.2. Valor global estimado: R$ 1.914.443,00 (Um milhão, novecentos e quatorze mil, 

quatrocentos e quarenta e três reais). 

3.3. Metodologia do orçamento: 

Orçamento baseado nas normas técnicas 
correspondentes a confecção de projetos d

e engenharia, 

assim como, nas tabelas oficiais e nos demais padrões constant
es dos documentos técnicos 

resultantes, anexos aos autos. 

Sustentabilidade: 

a) Os critérios de sustentabilidade serão 
aqueles que, eventualmente, estarão descritos 

na descrição 

da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. No mais, o órgão ainda não dispõe 
de norma própria correspondente a tal temática, 

limitando-se tais exigências a construção das 
especificações, quando for o caso e ou as rotinas 

de 

fiscalização e padrões de desempenho, as 
quais analisarão tais requisitos, quando exig

idos. 

Da subcontratação: 

a) Não é admitida a subcontratação do obj
eto contratual, conforme previsão constant

e do Estudo 

Técnico Preliminar - ETP. 

4.3 Garantia da proposta: 

a) Será exigida a garantia da proposta de 
que tratam os a consoante os dispostos no

 artigo 58 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, be
m como, pelas razões constantes do Est

udo Técnico 

Preliminar - ETP, no percentual de 4% do
 valor da proposta final (consolidada), con

forme regras à 

serem previstas no edital. 

4.4 Garantia da contratação: 

a) Será exigida a garantia da contrataçã
o de que tratam os a consoante os dispos

tos nos artigos 96 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, be
m como, pelas razões constantes do Estud

o Técnico 

Preliminar - ETP, no percentual de 5% do 
valor contratual, conforme regras a serem p

revistas no 

contrato. 

b) Caberá ao contratado optar por uma 
das seguintes modalidades de Garantia:

 

4.4 b)1 Caução em dinheiro ou em títul
os da dívida pública emitidos sob a forma

 escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquida
ção e de custódia autorizado pelo Banco Cen

tral do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Econom

ia. 

4.4. b)2 Seguro-garantia. 

4.4. b)3 Fiança bancária emitida por ban
co ou instituição financeira devidamente

 autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

c) À garantia nas modalidades caução e
 fiança bancária deverá ser prestada no

 prazo previsto para 

assinatura do contrato. A assinatura do
 contrato estará condicionada a aprese

ntação de garantia e 

a sua não apresentação no prazo € c
ondições determinadas, implica na dec

adência do direito de 

contratação e demais sanções correspo
ndentes. 

d) No caso de seguro-garantia sua apre
sentação deverá ocorrer, no máximo, até

 a data de assinatura 

do contrato. 

e) O contrato oferece maior detalhamento d
as regras que serão aplicadas em relação à

 garantia da 

contratação. 

E 
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5 DAS CONDIÇÓ 3 DE EXECUÇÃOIPRESTA! 

5.1 Local de execução do Objeto 

a) A execução dos serviços de eng
enharia objeto da presente contrata

ção será realizada nas 

dependências da Policlínica Regional
 de Pacajus — Dra. Márcia Moreira d

e Meneses, situada no 

município de Pacajus/CE, e do Ce
ntro de Especialidades Odontoló

gicas Regional Dr. Francisco 

Mansueto de Souza, situado no m
unicípio de Cascavel/CE, ambas u

nidades integrantes do 

Consórcio Público de Saúde da Re
gião de Cascavel. 

b) Os serviços serão executados 
nos locais indicados pela contrata

nte, abrangendo áreas intemas e
 

externas das edificações, conforme 
as necessidades de manutenção e c

onservação predial. 

c) Por se tratar de contratação par
a prestação de serviços sob deman

da, as intervenções serão 

autorizadas mediante emissão de 
Ordem de Serviço, contendo a desc

rição dos serviços, Os locais 

de execução e demais informaçõ
es necessárias ao seu adequado 

desenvolvimento. Caberá à 

contratada fornecer toda a mão de
 obra, materiais, equipamentos, fer

ramentas, transporte e demais 

recursos indispensáveis à perfeita 
execução dos serviços. 

d) A execução deverá ser realizada de forma a minimizar interferências nas atividades 

administrativas e assistenciais das u
nidades de saúde, observando as no

rmas técnicas da ABNT, as 

normas de segurança e medicina
 do trabalho, as especificações 

dos fabricantes dos materiais 

empregados e as determinações da
 fiscalização, garantindo a continui

dade dos serviços prestados 

à população e a integridade dos us
uários, pacientes € profissionais da

s unidades. 

Forma de execução, acompan
hamento e fiscalização da pre

stação dos serviços 

a) A execução contratual ocorre
rá sob o regime de empreitada p

or preço unitário, nos termos do 
art. 

46, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo os pagame
ntos realizados com base nos 

quantitativos efetivamente exe
cutados, medidos, conferidos e aprovados pela fiscalização do 

contrato, observados os preços
 unitários constantes da propost

a vencedora e da planilha contra
tual. 

b) Os serviços serão executados 
sob demanda, de acordo com as 

necessidades identificadas pela 

Administração, mediante emissão 
de ORDEM DE SERVIÇO, AUTOR

IZAÇÃO DE EXECUÇÃO OU 

INSTRUMENTO EQUIVALEN
TE expedido pelo Consórcio Púb

lico de Saúde da Região de Ca
scavel, 

contendo a descrição dos serviços
, local de execução, prazos e dem

ais orientações necessárias. 

c) A contratada deverá iniciar a 
execução dos serviços dentro d

os prazos estabelecidos na resp
ectiva 

Ordem de Serviço, disponibilizan
do mão de obra, materiais, equip

amentos, ferramentas e demais 

recursos necessários à perfeit
a execução do objeto contratad

o. 

d) As medições serão realiza
das periodicamente pela fisca

lização designada pela Admini
stração, 

considerando exclusivamente
 os serviços efetivamente e

xecutados e aceitos, observadas as 

especificações técnicas, os 
quantitativos aferidos em ca

mpo e OS critérios estabelec
idos neste 

Projeto Básico e no contrato. 

e) A execução dos serviços será
 acompanhada e fiscalizada por 

servidor ou comissão formalment
e 

designada pelo Consórcio Públi
co de Saúde da Região de Casc

avel, nos termos dos arts. 117
 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.
133/2021, competindo-lhe verifi

car O fiel cumprimento das obrig
ações 

contratuais, registrar ocorrências, solicitar correções e atestar OS documentos nece
ssários à 

liquidação e ao pagamento da
s despesas.
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f) A fiscalização exercida pela Admin
istração não exclui nem reduz a res

ponsabilidade da contratada 

pela perfeita execução dos serviç
os, cabendo-lhe responder integr

almente pela qualidade dos 

trabalhos executados, pelos mate
riais empregados, pela seguranç

a de seus empregados e por 

quaisquer danos causados à Administ
ração ou a terceiros em decorrência d

a execução contratual. 

g) O fiscal do contrato poderá deter
minar a correção, refazimento, subst

ituição ou complementação 

de serviços executados em desacor
do com as especificações técnicas, 

normas aplicáveis ou 

orientações da Administração, sem qu
alquer ônus adicional para o contratant

e. 

h) Verificada a existência de se
rviços executados em desconfor

midade com O contratado, a 

Administração poderá rejeitá-los to
tal ou parcialmente, fixando prazo

 para sua regularização, sem 

prejuízo da aplicação das sanções
 administrativas cabíveis. 

i) A contratada deverá manter, durant
e toda a execução contratual, responsá

vel técnico habilitado e 

os recursos operacionais necessários
 ao atendimento das demandas emit

idas pela Administração, 

garantindo a continuidade, a qualida
de e a segurança dos serviços presta

dos. 

i) O recebimento dos serviços ocorrerá após a verificação de sua conformidade com as 

especificações técnicas e condições 
estabelecidas no contrato, mediante a

testo da fiscalização, sem 

prejuízo da responsabilidade d
a contratada por vícios, defeitos ou falhas que venham

 a ser 

constatados posteriormente. 

5.2 Prazo para início e execução 

a) A execução dos serviços será ini
ciada no prazo máximo de até 05 (ci

nco) dias úteis, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço, 
Autorização de Execução ou instru

mento equivalente emitido 

pelo Consórcio Público de Saúde 
da Região de Cascavel, a qual ser

á encaminhada à contratada por 

meio eletrônico ou outro meio cap
az de comprovar seu recebimento

. 

b) O prazo de vigência contratual s
erá de 12 (doze) meses, contados d

a assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado na forma da
 Lei Federal nº 14.133/2021. Os servi

ços serão executados sob 

demanda, de acordo com as neces
sidades da Administração e mediant

e emissão de Ordens de 

Serviço específicas. 

c) O prazo para execução de cada 
serviço será definido pela fiscalizaçã

o contratual na respectiva 

Ordem de Serviço, considerando
 a natureza, a complexidade, a ur

gência e o volume da intervenção
 

requerida, devendo a contratada 
observar rigorosamente os prazos

 estabelecidos. 

d) Nos casos de manutenção 
corretiva emergencial que poss

am comprometer a segurança d
os 

usuários, a integridade do patrimôni
o público ou a continuidade dos servi

ços de saúde, a contratada 

deverá mobilizar equipe para ate
ndimento em prazo compatível co

m a urgência da ocorrência, 

conforme definido pela fiscalizaç
ão do contrato. 

e) A conclusão dos serviços dever
á ser comunicada à fiscalização pa

ra fins de vistoria, medição e 

recebimento, não sendo consid
erados executados os serviços q

ue não atendam às especificaç
ões 

técnicas e às determinações d
a Administração. 

6.1 Do Recebimento Provisório e
 Definitivo
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6.1.1 Os serviços executados serão objet
o de medição pela fiscalização do contrat

o, mediante 

apresentação, pela contratada, de rela
tório dos serviços executados no perío

do, acompanhado das 

respectivas memórias de cálculo, registros fotográficos e demais docu
mentos comprobatórios 

eventualmente exigidos pela Administraç
ão. 

6.1.2 Para fins de medição e pagamento
, somente serão considerados os servi

ços efetivamente 

executados, aferidos e aprovados 
pela fiscalização, observadas as es

pecificações técnicas, os 

quantitativos executados e os valore
s unitários contratados. 

6.1.3 Quando houver utilização de pro
dutos ou materiais cuja legislação exija

 comprovação de 

origem ou regularidade ambiental, a cont
ratada deverá apresentar a documentaçã

o correspondente 

juntamente com a medição dos servi
ços. 

6.1.4 Os serviços serão recebidos provi
soriamente no prazo de até 05 (cinco) di

as úteis, contados 

da comunicação formal da contratada 
acerca da conclusão dos serviços cons

tantes da respectiva 

Ordem de Serviço, mediante vistoria rea
lizada pelo fiscal do contrato. 

6.1.5 O recebimento provisório ocorrerá 
mediante emissão de termo circunstanci

ado ou documento 

equivalente, que ateste a execuçã
o dos serviços e O cumprimento 

das exigências técnicas e 

administrativas aplicáveis. 

6.1.6 O recebimento provisório não impl
ica aceitação definitiva dos serviços exe

cutados, nem afasta 

a responsabilidade da contratada por
 vícios, defeitos, falhas de execução 

ou desconformidades 

posteriormente identificadas. 

6.1.7 Caso sejam constatadas irregulari
dades, defeitos, vícios ou serviços execu

tados em desacordo 

com as especificações contratuais, a f
iscalização rejeitará os serviços, total o

u parcialmente, fixando 

prazo para sua correção, refazimento 
ou substituição, sem ônus adicional pa

ra a Administração. 

6.1.8 A contratada ficará obrigada
 a reparar, corrigir, remover, rec

onstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, Os ser
viços considerados defeituosos ou ex

ecutados em desacordo 

com as especificações técnicas, não 
sendo realizado o ateste da medição 

correspondente até a 

regularização das pendências identif
icadas. 

6.1.9 Os serviços serão recebidos def
initivamente pelo gestor do contrato o

u por comissão designada 

pela autoridade competente, no prazo 
de até 30 (trinta) dias após O recebimen

to provisório, desde 

que verificada a plena conformidade d
a execução com as exigências contratu

ais. 

6.1.10 O recebimento definitivo ocorrerá
 mediante emissão de Termo de Recebi

mento Definitivo ou 

documento equivalente, após a anál
ise da documentação apresentada, 

da avaliação dos serviços 

executados e da confirmação do cu
mprimento das obrigações assumid

as pela contratada. 

6.1.11 Verificada controvérsia quanto à qua
lidade, quantidade ou execução do

s serviços, será 

observado o disposto no art. 143 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, admitindo

-se a liquidação e O 

pagamento da parcela incontrovers
a dos serviços regularmente execu

tados. 

6.1.12 Nenhum recebimento ocorrerá enquanto existirem pendências relativas à execução 

contratual, à correção de irregularida
des identificadas pela fiscalização ou

 à apresentação da 

documentação exigida. 

6.1.13 O recebimento provisório ou def
initivo não exclui nem reduz a responsa

bilidade civil, técnica, 

administrativa e profissional da co
ntratada pela qualidade dos serviç

os executados, permanecendo 

esta responsável pelos vícios, defe
itos ou incorreções constatados du

rante os prazos legais e 

contratuais aplicáveis. 

6.1.14 O recebimento provisório s
erá realizado pelo fiscal do contrato

, e o recebimento definitivo pelo 

gestor do contrato ou comissão fo
rmalmente designada pela autorida

de competente, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.
133/2021. 

6.2 Forma de pagamento 

a) A liquidação da despesa e o 
pagamento serão efetuados conf

orme medição, na proporção de 

execução dos serviços, em até 30
 (trinta) dias após a emissão da n

ota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do 
z 

recebimento dos produtos e O enca
minhamento da documentação nece

ssária, observada todas as
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disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos, definida pela 

Administração. 

b) Para fins de instrução dos procedimento
s de pagamento, além dos documentos ci

tados no subitem 

anterior, o fornecedor deverá enviar 
obrigatoriamente a comprovação da r

egularidade fiscal e 

trabalhista, constante da seguinte docum
entação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em
 via única, devidamente atestada pelo 

gestor do 

contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa 
aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, 

inclusive em relação as contribuições so
ciais, 

c) Prova de Regularidade relativa
 a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a 
Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao F
GTS; 

f) Prova de Regularidade relativa à Justi
ça do trabalho (Certidão Negativa de 

Débitos 

Trabalhistas - CNDT). 

c) O setor competente quanto aos paga
mentos realizará a consulta dos doc

umentos apresentados 

por meio de verificação on-line ao S
ICAF ou, na impossibilidade de aces

so ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônico
s oficiais ou à documentação menciona

da no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

d) A Administração deverá realizar co
nsulta ao SICAF para: 

6.10.d.1. Verificar a manutenção das
 condições de habilitação exigidas no

 edital; 

6.10.9.2. Identificar possível razão qu
e impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Pod
er Público, bem como ocorrências

 

impeditivas indiretas. 

e) Constatando-se, junto ao SICAF, a
 situação de irregularidade do contra

tado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que
, No prazo de 5 (cinco) dias úteis, reg

ularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defe
sa. O prazo poderá ser prorrogad

o uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

f) Não havendo regularização ou sen
do a defesa considerada improcedent

e, O contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáve
is pela fiscalização da regularida

de fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser e

fetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e nec
essários para garantir O recebimento 

de seus créditos. 

g) Persistindo a irregularidade, O c
ontratante deverá adotar as medida

s necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo admi
nistrativo correspondente, assegurad

a ao contratado a ampla 

defesa. 

h) Havendo a efetiva execução do objeto, os pa
gamentos serão realizados norma

lmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, cas
o o contratado não regularize sua sit

uação junto ao SICAF. 

i) Será considerada data do pag
amento O dia em que constar co

mo emitida a ordem bancária pa
ra 

pagamento. 

i) Quando do pagamento, será e
fetuada a retenção tributária prev

ista na legislação aplicável. 

k) Independentemente do percen
tual de tributo inserido na planilh

a, quando houver, serão retidos 
na 

fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estab

elecidos na legislação vigente. 

|) O contratado regularmente op
tante pelo Simples Nacional, no

s termos da Lei Complementar 
nº 

123, de 2006, não sofrerá a ret
enção tributária quanto aos impos

tos e contribuições abrangidos 
por 

aquele regime. No entanto, o pa
gamento ficará condicionado à a

presentação de comprovação, p
or 

meio de documento oficial, de que
 faz jus ao tratamento tributário fa

vorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.3 Do reajustamento, atualização e
 reequilíbrio 

a) Os preços inicialmente contrata
dos são fixos € irreajustáveis no pr

azo de um ano contado da 

data do orçamento estimativo
 da licitação, onde caberá o reaj

uste aos serviços executados ap
ós
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o referido período, ou seja, o que co
ntará é o período de execução dos 

serviços, não sendo 

considerada a data de emissão de nota fi
scal ou boletim de medição. 

b) O orçamento estimado pela Administra
ção baseou-se nas planilhas referenciais.

 

c) Após o interregno de um ano, e inde
pendentemente de pedido do contratado,

 os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, p
elo contratante, dos Índices-de Reajustame

ntos de Obras 

INCC-M, divulgado pelo Instituto Brasileir
o de Geografia e Estatística - IBGE, segu

indo o índice que 

mais se adequa aos serviços do contrato, 
exclusivamente para as obrigações inicia

das e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. O
 valor do reajuste será calculado atr

avés da fórmula a seguir 

relacionada: 

p=v ÍDle 
Tod 
Sa 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a se
rem reajustados; 

lo = Índice inicial - refere-se ao mês da 
data base do orçamento de referência; 

| = Índice final - refere-se ao mês de an
iversário anual da data base do orçame

nto de referência. 

d) Após o interregno de um ano, e independente
mente de pedido do contratado, os pre

ços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC-M, divulgado pela 

Fundação Getúlio Vargas — FGV, divulg
ado pelo Instituto Brasileiro de Geografia

 e Estatística - IBGE, 

exclusivamente para as obrigações ini
ciadas e concluídas após a ocorrência d

a anualidade. 

e) Nos reajustes subsequentes ao prime
iro, O interregno mínimo de um ano ser

á contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

f) No caso de atraso ou não divulgaç
ão do(s) índice (s) de reajustamento, O

 contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divu
lgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

g) Fica o Contratado obrigado a aprese
ntar memória de cálculo referente ao re

ajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que e
ste ocorrer. 

h) Nas aferições finais, o(s) índice(s
) utilizado(s) para reajuste será(ão), ob

rigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

i) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s)
 para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(
s), será(ão) adotado(s), em substituição

, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

i) Na ausência de previsão legal q
uanto ao índice substituto, as parte

s elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do va
lor remanescente, por meio de ter

mo aditivo. 

k) Os reajustamentos acompanharão 
O desempenho no índice setorial. Qua

ndo o indice obtiver um 

desempenho crescente será passív
el de acréscimo, quando obtiver um

 desempenho decrescente, 

será passível de decréscimo. 

|) O reajuste será realizado por aposti
lamento. 

m) Poderá ser restabelecida a rela
ção que as partes pactuaram inicia

lmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da Admi
nistração para a justa remuneraç

ão dos serviços, desde que 

objetivando a manutenção do equi
líbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequênci

as incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do aju
stado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econ
ômica extraordinária e extracontra

tual, nos termos do Art. 124, 

inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/21
, devendo ser formalizado através d

e ato administrativo. 

n) O pedido de reequilíbrio deverá ser 
instruído com planilha demonstrativa d

os aumentos dos custos 

originais, próprios e exclusivos da exe
cução contratual e mediante negociaç

ão entre as partes. 

o) Os pedidos de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro se

rão respondidos no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, observa
da a vigência contratual.
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7.1 O contrato produzirá seus jurídicos e leg
ais efeitos a partir da data sua assinatura e vigorará 

por 12 (DOZE) meses, na forma do artigo 105 da
 Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Considerando a natureza de contrato de 
escopo, onde o prazo de execução somente s

e extingue 

quando o contratado entrega para O contratant
e o objeto contratado, fica estabelecido que o

 prazo 

de vigência contratual será automaticamente p
rorrogado, independentemente de termo aditivo

, 

quando o objeto não for concluído no período fir
mado acima, ressalvadas as providências cabíveis

 

no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento, nos termos do art. 111 da Lei Feder

al 

n.º 14.133/21. 

8.1 Da forma de apresentação das propost
as 

a) Na proposta de preços deverão constar
 as especificações detalhadas do item, qua

ntidade 

solicitada, o valor unitário e total, já conside
rando todas as despesas, tributos, impostos,

 taxas, 

encargos e demais despesas que incida
m direta ou indiretamente sobre os produ

tos, mesmo que 

não estejam registrados neste documento
. 

b) A licitante deverá garantir a execução do o
bjeto sem qualquer defeito ou imperfeição, e 

se caso 

constatado alguma imperfeição, terão o objet
o ter de ser ajustado e ou refeito e a licitante submetida 

às penalidades da Lei, além do registro da f
alha no Cadastro de Fornecedores Municipais

. 

c) Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha O MENOR 
PREÇO GLOBAL, 

desde que atenda as exigências contidas n
este Projeto Básico. 

d) O intervalo mínimo de diferença de valores
 entre os lances, que incidirá tanto em relação

 aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá, 

preferencialmente, obedecer ao seguinte
 parâmetro: 

Obras e serviços De R$ 0,01 até R$ 119.812,02 Até R$ 100,00 

de en : rara Acima de R$ 119.812,02 até R$ 1.000.000,00 Até R$ 1.000,00 

9 E Acima de R$ 1.000.000,00 Até R$ 10.000,00 

Justificativa quanto a fixação dos inter
valos: Esses valores foram baseados no 

histórico de 

disputas realizadas pelo órgão, onde, o
bservou-se que, em julgamentos realiz

ados por valores de 

baixo vulto, a oferta, via de regra, ocorre pelo valor míni
mo a ser ofertado pela plataforma, 

prejudicando, dai, que Os licitantes ofertem melhores condições de
 proposta e lances mais 

adequados ao valor unitário do item, protelando a disputa e não trazendo ganho efeti
vo a 

economicidade buscada. Ademais, a f
ixação dos valores acima mencionados

 será tida como um 

referencial, podendo ao agente, ante 
ao caso concreto, realizar as devidas 

adequações se assim 

entender. Por fim, a estipulação dos menc
ionados limites de intervalos de lances t

ambém visa a 

padronização dos termos e condições da disputa e dos instrumentos convocatórios da 

Administração. 

e) Encerrada a fase de lances € ou ne
gociação, depois de declarado aceito 

o preço proposto quanto 

ao último lance ou ao valor negociad
o, o proponente vencedor deverá en

caminhar proposta de 

preços final (consolidada), devidam
ente assinada por representante lega

l e responsável técnico 

habilitado da licitante, com os preços a
tualizados, no prazo máximo de até 04

h (quatro) horas úteis, 

contado da solicitação do(a) AGENTE DE
 CONTRATAÇÃO no sistema. 

8.2 Formalidades quanto a propos
ta de preços:
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a) A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser compo
sta por um conjunto de 

informações (Proposta Comercial; Orçamento(s) Detalhado(s) e Cronograma F
ísico-Financeiro), em 

papel timbrado da proponente, estando, ainda, devidamente assinada por r
epresentante legal e 

responsável técnico habilitado da licitante, e sendo enviada exclusivamen
te por meio da plataforma 

do BBMNET, caracterizando o item proposto no campo discriminado, em
 conformidade com o Projeto 

Básico. 

8.3 Na PROPOSTA COMERCIAL deverá constar os seguintes dado
s: 

a) Serviços/obras a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; 

b) Preço Global por quanto a licitante se compromete os 
serviços/obras objeto desta Licitação, 

expresso em reais em algarismo e por extenso; 

c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 90 (NOVE
NTA) DIAS; 

d) Prazo de execução dos serviços/obras que será de 360 (TRE
ZENTOS E SESSENTA) DIAS, 

contados a partir da emissão da primeira ordem de serviço; 

8.4 ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S), contendo de cada item a especificação do 

Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço uni
tário e o preço total, em 

algarismo, e o preço Global do orçamento, assinado por rep
resentante legal e responsável 

técnico habilitado da licitante, contendo ainda: 

a) Planilha Orçamentária que deu margem aos resultados aprese
ntados na proposta, com preços 

em duas casas decimais, sem erros de arredondamentos, 

b) Planilha analítica de encargos sociais, 

c) Composição analítica de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiret
as), de acordo com a sua situação 

tributária (cumulativa ou não cumulativa); 

d) No caso de erro na coluna UNIDADE ou DESCRIÇÃO, a EQ
UIPE de licitação considerará como 

correta a Unidade expressa no Projeto Básico do edital pa
ra o item. 

e) Os valores contidos nos orçamentos serão considerado
s em moeda corrente nacional (REAL) 

mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$).
 

f) Os preços constantes do orçamento da licitante deverão cont
er apenas duas casas decimais após 

a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou
 desprezar os números após as duas 

casas decimais dos centavos. 

g) Conforme Acordão nº 2622/2013-TCU-Plenário e Nota Téc
nica nº 4/2013 da Secretaria de 

Controle Interno do STF, as empresas sujeitas ao regime d
e tributação de incidência não cumulativa 

de PIS e COFINS devem apresentar, juntamente com a pro
posta, o Demonstrativo de Apuração de 

Contribuições Sociais - DACON comprovando que 
os percentuais dos tributos adotados na taxa de 

BDI de suas propostas correspondem à média dos recolhiment
os dos últimos doze meses, em virtude 

do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º 
das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, 

de forma a garantir que os preços contratados pela A
dministração Pública reflitam os benefícios 

tributários concedidos pela legislação tributária. 

h) Conforme Acordão nº 2622/2013-TCU-Plenário, as 
empresas optantes pelo Simples Nacional 

devem apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, 
discriminados na composição do BDI de 

suas propostas, compatíveis com as alíquotas a qu
e a empresa está obrigada a recolher (cumulativa 

ou não cumulativa), previstas no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como a 

composição de encargos sociais sem incluir os gastos relat
ivos às contribuições que essas empresas 

estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae 
etc.), conforme dispõe o art. 13,8 3º, da 

referida Lei Complementar. 

i) Só se fará necessária a apresentação da Planilha de C
omposição de Custos durante O envio da 

Proposta de Preços Final (Consolidada). Nela deverão 
conter todos os itens e coeficientes de 

produtividade (quantidade) que compõem cada servi
ço constante no orçamento apresentado, quais 

sejam equipamentos, materiais, mão-de-obra e/ou 
encargos sociais. Deverá ainda ter os preços
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unitários e totais de cada item da composição, devidamen
te ajustado para o valor arrematado na 

licitação. 

8.5 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 

a) Considerando que os serviços serão executados sob
 demanda, não será exigida a apresentação 

de Cronograma Físico-Financeiro, uma vez que as i
ntervenções serão realizadas conforme as 

necessidades identificadas pela Administração dur
ante a vigência contratual e mediante emissão de 

Ordens de Serviço específicas. 

9.1 O contrato devera ser executado fle p partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada p
arte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paral
isação ou suspensão do contrato, o cronogram

a de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade 
e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-s
e o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar represent
ante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para re
união inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca d
as obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do ob
jeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição
 dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

9.6 A execução do contrato deverá ser acompanha
da e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 20
21, art. 117, caput). 

9.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do
 contrato, para que sejam cumpridas todas as

 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhor
es resultados para a 

Administração. 

9.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerencia
mento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a d
escrição do que for necessário para a regular

ização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.1
33, de 2021, art. 117, 81º). 

9.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, 
o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determina
ndo prazo para a correção. 

9.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contat
o, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapa
ssem sua competência, para que adote as m

edidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.11 No caso de ocorrências que possam inviabili
zar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente
 ao gestor do contrato. 

9.12 O fiscal do contrato comunicar ao gestor
 do contrato, em tempo hábil, o término do con

trato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renov
ação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

9.13 O fiscal administrativo do contrato verifi
cará a manutenção das condições de habilita

ção da 

contratada, acompanhará o empenho, o paga
mento, as garantias, as glosas e a formaliza

ção de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando qu
aisquer documentos comprobatórios pertinent

es, caso 

necessário. 

9.14 Caso ocorram descumprimento das obrigaçõe
s contratuais, O fiscal administrativo do contra

to 

atuará tempestivamente na solução do probl
ema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

9.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 

EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, do registro de
 ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verif
icação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da admini
stração. 

9.16 O gestor do contrato acompanhará a manu
tenção das condições de habilitação da contrata

da, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo norma

l 

da liquidação e do pagamento da despesa n
o relatório de riscos eventuais. 

9.17 O gestor do contrato acompanhará os regis
tros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

 

as ocorrências relacionadas à execução do cont
rato e as medidas adotadas, informando, se for 

o 

caso, à autoridade superior aquelas que ultrap
assarem a sua competência. 

9.18 O gestor do contrato emitirá documen
to comprobatório da avaliação realizada p

elos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo

 contratado, 

com menção ao seu desempenho na exe
cução contratual, baseado nos indicadore

s objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de ate

sto de 

cumprimento de obrigações. 

9.19 O gestor do contrato tomará providências
 para a formalização de processo administrativ

o de 

responsabilização para fins de aplicação de sa
nções, a ser conduzido pela comissão de que

 trata O 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo age
nte ou pelo setor com competência para tal, co

nforme 

o caso. 

9.20 O fiscal administrativo do contrato co
municará ao gestor do contrato, em tempo

 hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vi
stas à tempestiva renovação ou prorrogação c

ontratual. 

9.21 O gestor do contrato deverá elaborará r
elatório final com informações sobre a consecu

ção dos 

objetivos que tenham justificado a contratação
 e eventuais condutas a serem adotadas pa

ra O 

aprimoramento das atividades da Administr
ação. 

AS OB 
. s partes se obrigam reciprocamente a cumprir 

integralmente as 

instrumento convocatório, da Lei Nº. 
14.133/21. 

10.2 São obrigações do contratante, 
nos termos do art. 92, X, Xl e XIV da 

Lei Federal n.º 

14.133/21: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pelo Contratado, de acordo com 

O 

contrato e seus anexos. 

b) Atestar a execução do objeto no prazo 
€ condições estabelecidas no Projeto Básico. 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre 
vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas 

expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato e O cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da 

execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 
correspondente a execução do objeto, no 

prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato. 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas 
na lei e neste Contrato. 

h) Cientificar o órgão de representação judicial 
do Consórcio para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado. 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas 
as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução 

do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, 
nos termos do art. 423, parágrafo único, da Lei 

n.º 

14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto 
n.º 11.246, de 2022, a contar da data do 

protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período. 

ISposIç 

EE 



REREGERAS 
CIPISIRICIAIS] 14 
cousbncio SÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE CASCAVEL 

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimen
to do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos t
ermos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

|) Notificar os emitentes das garantias quanto ao iníc
io de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

m)A Administração não responderá por quais
quer compromissos assumidos pelo Contratad

o com 

terceiros, ainda que vinculados à execução d
o contrato, bem como por qualquer dano cau

sado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, d
e seus empregados, prepostos ou subordinados. 

n) Indicar o local e horário em que deverão ser en
tregues os produtos/materiais/equipamentos. 

o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso
 ao local da entrega desde que observadas as 

normas de segurança. 

10.3 São obrigações do contratado, nos 
termos do art. 92, XIV, XVl e XVil da Lei F

ederal n.º 

14.133/21: 

a) O Contratado deve cumprir todas as o
brigações constantes do Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus o
s riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as ob
rigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos 
decorrentes do objeto, de acordo com o Cód

igo de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990
). 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo
 de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a d

ata da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

c) Atender às determinações regulares 
emitidas pelo fiscal ou gestor do contra

to ou autoridade 

superior (art. 137, Il, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
 esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, No total ou em 

parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens no
s quais se verificarem vícios, defeitos ou incorr

eções 

resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e dan
os decorrentes da execução do objeto, b

em como por todo 

e qualquer dano causado à Administraç
ão ou terceiros, não reduzindo essa r

esponsabilidade a 

fiscalização ou O acompanhamento da execu
ção contratual pelo contratante, que ficará a

utorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da gara
ntia, caso exigida, O valor correspondente aos

 danos 

sofridos. 

f) Quando não for possível a verificação da r
egularidade no Sistema de Cadastro de Fornec

edores 

— SICAF, o contratado deverá entregar ao set
or responsável pela fiscalização do contrato, j

unto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
 seguintes documentos: 1) prova de regu

laridade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta r
elativa aos tributos federais e à Divida At

iva da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade
 perante a Fazenda Estadual ou Distrita

l do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularida
de do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa d

e Débitos 

Trabalhistas — CNDT. 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento d
e todas as obrigações trabalhistas, previden

ciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em l
egislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não po
derá onerar o objeto do contrato. 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no
 prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qu

alquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no l
ocal da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante,
 qualquer atividade que não esteja sendo 

executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponh
a em risco a segurança de pessoas ou be

ns de terceiros. 

i) Manter durante toda a vigência do contrat
o, em compatibilidade com as obrigações

 assumidas, 

todas as condições exigidas para habilita
ção na licitação. 

k) Cumprir, durante todo o período de execuçã
o do contrato, a reserva de cargos prevista e

m lei 

para pessoa com deficiência, para reabilit
ado da Previdência Social ou para aprendiz

, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação
 (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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|) Comprovar a reserva de cargos a que Se refere a clá
usula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que pree
ncheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

m)Guardar sigilo sobre todas as informações obti
das em decorrência do cumprimento do contrato. 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívo
co no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dec
orrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso O previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para O 

atendimento do objeto da contratação, exceto qua
ndo ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, |I, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigent
es de âmbito federal, estadual ou municipal, a

s normas 

de segurança do contratante. 

p) Alocar os empregados necessários, com hab
ilitação e conhecimento adequados, ao perfeit

o 

cumprimento das cláusulas deste contrato, forn
ecendo os materiais, equipamentos, ferramentas

 e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidad
e e tecnologia deverão atender às recomendações

 

de boa técnica e a legislação de regência. 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de ago

sto 

de 2018, se for o caso, adotando medidas efi
cazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha 

acesso por força da execução deste contrato. 

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância
 às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e
 disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoria! descritivo ou 

instrumento congênere. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabal
ho do menor de dezesseis anos, exceto na c

ondição 

de aprendiz para os maiores de quatorze ano
s, nem permitir a utilização do trabalho do m

enor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigo
so ou insalubre. 

u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVI
ÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA 

DE 

EMPENHO ao Consórcio Público de Saúde da
 Região de Cascavel no prazo máximo de 24 

(vinte e 

quatro) horas, a contar da data do seu rece
bimento. 

v) Executar os serviços licitados no prazo 
máximo estabelecido no Projeto Básico, con

tados do 

recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTO
RIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMP

ENHO, 

nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especifica
ções 

contidas no Projeto Básico, nos anexos
 € disposições constantes de sua prop

osta de preços, 

assumindo a responsabilidade pelo paga
mento de todos os impostos, taxas e qu

aisquer ônus de 

origem federal, estadual e municipal, b
em como, quaisquer encargos judiciais 

ou extrajudiciais, 

sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do c

ontrato que lhes 

sejam imputáveis, inclusive com relação 
a terceiros, em decorrência da celebração 

do contrato. 

w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o o

bjeto do 

contrato em que se verificarem vícios, def
eitos ou incorreções. 

x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo o

u reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou O acompa
nhamento pelo órgão interessado. 

y) Aceitar, nas mesmas condições contr
atuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem no 

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contra

to, na forma do 

art. 125º da Lei n.º 14.133/21. 

z) Prestar os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Consórcio Público de Sa

úde da região de 

Cascavel, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência

 ao mesmo, 

imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da exec

ução do 

contrato. 

aa) No caso de constatação da inadequa
ção do objeto licitado às normas e exigências 

especificadas no Projeto Básico, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, 
a
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CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vin
te e quatro) horas ser adequados 

às supracitadas condições. 

Obrigações específicas: 
bb) Manter os empregados nos horários predeterminados pelo 

Contratante. 

cc) Apresentar os empregados devidamente identificados p
or meio de crachá. 

dd) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

ee) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

ff) Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição d
os empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que fi
car constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
 nas especificações do objeto. 

99) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as No
rmas Internas do Contratante. 

hh) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
 desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim d
e evitar desvio de função. 

ii) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de in
cêndios nas áreas do Contratante. 

ii) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive
 consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

kk) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competen
te, conforme as áreas de atuação 

previstas no projeto básico de engenharia, em plena validade
. 

Il) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no Conselho 
Regional Competente, na forma da 

Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação 
de Responsabilidade Técnica) correspondente 

antes da emissão de ordem de serviços, perante a CONTRA
TANTE, sob pena de retardar o início 

da execução dos serviços. 

mm) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o c
aso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislaç
ão aplicável. 

nn) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pel
o Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendiment
o, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições met
eorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 
os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

00) Refazer, às suas expensas, OS trabalhos executado
s em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realiza
dos com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da
 data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 
pp) Utilizar somente matéria-prima florestal procede

nte, nos termos do artigo 11 do Decreto nº 5.975, 

de 2006, de: 
qq) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente d
o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

 

rr) Supressão da vegetação natural, devidamente 
autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

ss) Florestas plantadas, e 

tt) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambien
tal 

competente. 

uu) Comprovar a procedência legal dos produto
s ou subprodutos florestais utilizados em cada

 etapa 

da execução contratual, nos termos do artigo 4
º, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n

º1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso: 

vv) Cópias autenticadas das notas fiscais de a
quisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

A 
Neg, ASS
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ww)Cópia dos Comprovantes de Registro do fornece
dor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federa
l de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição fo
r 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificado
s de Regularidade válidos, conforme artigo 

17, inciso Il, da Lei nº 6.938, de 1981, e legislação corre
lata; 

xx) Documento de Origem Florestal — DOF, institu
ído pela Portaria nº 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBA
MA nº 21, de 24/12/2014, quando se tratar 

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
 cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

yy) Caso os produtos ou subprodutos florestais uti
lizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de control
e próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a reg
ularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

zz) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002,
 com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme
 artigo 4º, 88 2º e 3º, da Instrução Normativa 

SLTIMP nº 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos
: 

aaa) O gerenciamento dos resíduos originários
 da contratação deverá obedecer às diretrize

s 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíd
uos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

bbb) Nos termos dos artigos 3º é 10º da Resoluçã
o CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adeq
uada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que c
ouber, aos seguintes procedimentos: 

ccc)Resíduos Classe À (reutilizáveis ou reciclávei
s como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encami
nhados a aterros de resíduos classe A de pr

eservação 

de material para usos futuros. 

ddd) Resíduos Classe B (recicláveis para outras 
destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permiti

r a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

eee) Resíduos Classe C (para os quais não
 foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçõ

es 

economicamente viáveis que permitam a su
a reciclagem/recuperação): deverão ser arm

azenados, 

transportados e destinados em conformidade
 com as normas técnicas específicas. 

fff) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados 
ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

 

transportados, reutilizados e destinados em conf
ormidade com as normas técnicas específicas. 

999) Em nenhuma hipótese o Contratado pode
rá dispor os resíduos originários da contratação

 em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas d
e “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes 

vagos € 

áreas protegidas por Lei, bem como em á
reas não licenciadas. 

hhh) Para fins de fiscalização do fiel cumprime
nto do Programa Municipal de Gerenciamento

 de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 
de Gerenciamento de Resíduos da Construçã

o Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará
, sob pena de multa, que todos os res

íduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transport
e de Resíduos, em conformidade com as no

rmas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 

15.116, de 2004. 

hhh) Observar as seguintes diretriz
es de caráter ambiental: 

a. Qualquer instalação, equipamento o
u processo, situado em local fixo, que l

ibere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual
 ou fugitiva, utilizado na execução cont

ratual, deverá respeitar 

os limites máximos de emissão de po
luentes admitidos na Resolução C

ONAMA nº 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de aco
rdo com o poluente e o tipo de fonte. 

b. Na execução contratual, conforme o
 caso, à emissão de ruídos não poderá

 ultrapassar 0S níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-1
0.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habi

tadas visando 
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o conforto da comunidade, da Associ
ação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis 
de Ruído para conforto acústico, da As

sociação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termo
s da Resolução CONAMA nº 01, de 

08/03/90, e legislação 

correlata. 

c. Nos termos do artigo 4º, 8 3º, da I
nstrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 

19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratua
l, agregados reciclados, sempre

 que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimen
to e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo- 

se na planilha de formação de preços 
os custos correspondentes. 

d. Responder por qualquer acidente
 de trabalho na execução dos servi

ços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de ter
ceiros, por danos resultantes de defei

tos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante,
 de seus funcionários ou de terceiros

, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenh
aria. 

e. Realizar, conforme o caso, por m
eio de laboratórios previamente apr

ovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensai
os, exames e provas que lhe ca

ibam necessárias ao controle de
 

qualidade dos materiais, serviço
s e equipamentos a serem apli

cados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especific
ações. 

f. Providenciar, conforme o caso, as l
igações definitivas das utilidades pre

vistas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefon
e etc.), bem como atuar junto aos ó

rgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de se
rviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex
.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

g. Em se tratando de atividades que
 envolvam serviços de natureza int

electual, após a assinatura do 

contrato, o Contratado deverá parti
cipar de reunião inicial, devidamente

 registrada em Ata, para dar 

início à execução do serviço, com 
O esclarecimento das obrigações co

ntratuais, em que estejam 

presentes os técnicos responsáve
is pela elaboração do projeto bá

sico, o gestor do contrato, O fisc
al 

técnico do contrato, o fiscal admin
istrativo do contrato, se houver, 

Os técnicos da área requisitante, 
O 

preposto da empresa e OS gerentes
 das áreas que executarão os serv

iços contratados. 

. omete infração administrativa, nos termos Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que, com do
lo ou culpa: 

a) Deixar de entregar à documen
tação exigida para O certame ou 

não entregar qualquer document
o 

que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comi
ssão de contratação/a durante O 

certame; 

b) Salvo em decorrência de fato sup
erveniente devidamente justificado,

 não mantiver a proposta em 

especial quando: 

b.1) Não enviar a proposta adeq
uada ao último lance ofertado ou

 após a negociação; 

b.2) Recusar-se a enviar o deta
lhamento da proposta quando ex

igível; 

b.3) Pedir para ser desclassificado 
quando encerrada a etapa competiti

va; ou 

c) Não celebrar O contrato ou n
ão entregar a documentação exi

gida para a assinatura de tais 

instrumentos, quando convocad
o dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

d) Recusar-se, sem justificativa, a 
assinar O contrato, ou a aceitar ou r

etirar O instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Adm
inistração; 

e) Apresentar declaração ou docu
mentação falsa exigida para O cert

ame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

f) Fraudar a licitação; 

q) Comportar-se de modo inidôneo
 ou cometer fraude de qualquer nat

ureza, em especial quando: 

h) Agir em conluio ou em des
conformidade com a lei; 

i) Induzir deliberadamente a erro no
 julgamento; 

i) Apresentar amostra falsificada ou
 deteriorada; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas
 a frustrar os objetivos da licitação

; 

) Praticar ato lesivo previsto no art.
 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 



s” 
ad 

Pa, 

E)
 

B
a
m
 

t
o
 

HEEEBEREE 
CIPISIRICIAIS| 1 
consóncio rústico DE SAÚDE DA R

EGIÃO DE CASCAVEL 

11.2. Serão aplicadas ao licitante/adjudic
atário que incorrer nas infrações acima de

scritas, garantida 

a defesa prévia, sem prejuízo das respo
nsabilidades civil e criminal, as seguinte

s sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contrata
r e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitaçã

o perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

41.3. Na aplicação das sanções serão consi
derados: 

a) A natureza e a gravidade da infraç
ão cometida. 

b) As peculiaridades do caso concre
to 

c) As circunstâncias agravantes ou a
tenuantes 

d) Os danos que dela provierem par
a a Administração Pública 

e) A implantação ou O aperfeiçoamen
to de programa de integridade, confo

rme normas € orientações 

dos órgãos de controle. 

11.4. Para fins de dosimetria e c
álculo das penalidades acima imp

ostas, estas tomarão como base
 

os parâmetros delineados no tó
pico a seguir. 

11.5. Comete infração administrat
iva, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, O contratado que, 

com dolo ou culpa: 

a) Der causa à inexecução parcial 
do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial
 do contrato que cause grave dan

o à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços público
s ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do 
contrato, 

d) Ensejar O retardamento da e
xecução ou da entrega do obje

to da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa 
ou prestar declaração falsa durante

 a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execuç
ão do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidô
neo ou cometer fraude de qualqu

er natureza, 

h) Praticar ato lesivo previsto no
 art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de

 agosto de 2013. 

41.6. Serão aplicadas ao contrat
ado que incorrer nas infrações ac

ima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contrata
do der causa à inexecução parcial do

 contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de pena
lidade mais grave (art. 156, 82º,

 da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contra
tar, quando praticadas as condutas

 descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre qu
e não se justificar a imposição de p

enalidade mais grave (art. 156, 

$ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade
 para licitar e contratar, quand

o praticadas as condutas descri
tas 

nas alíneas “e”, T',“g' e “hº do
 subitem acima, bem como nas

 alíneas “b”, “c” e “d”, que just
ifiquem 

a imposição de penalidade mais g
rave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.13

3, de 2021). 

d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por 
cento) por dia de atraso injustif

icado sobre O valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (t
rinta) dias; 

d.2) Compensatória de 30% (trinta
 por cento) sobre O valor total do c

ontrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

11.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 
exclui, em hipótese alguma, 

a 

obrigação de reparação integral d
o dano causado ao Contratante (

art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de
 

2021) 

ef g 

NTZER 
É a 

Étrja,
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11.8. Todas as sanções previstas neste Co
ntrato poderão ser aplicadas cumulat

ivamente com a 

multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133
, de 2021). 

11.9. Antes da aplicação da multa será facu
ltada a defesa do interessado no praz

o de 05 (CINCO) 

DIAS úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.10. Se a multa aplicada e as
 indenizações cabíveis forem sup

eriores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contr
atante ao Contratado, além da pe

rda desse valor, a diferença será
 

descontada da garantia prestada
 ou será cobrada judicialmente (a

rt. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de
 

2021). 

11.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo m
áximo de 30 (trinta) dias, a co

ntar da data do recebimento d
a 

comunicação enviada pela autorida
de competente. 

11.12. A aplicação das sanções realizar-se-ã em processo administrativo que assegure O 

contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se O proce

dimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14
.133, de 2021, para as penalidades

 de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidon
eidade para licitar ou contratar. 

11.13. Na aplicação das sanções 
serão considerados (art. 156, 81º, d

a Lei nº 14.133, de 2021): 

a) À natureza e a gravidade da inf
ração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concr
eto; 

c) As circunstâncias agravantes 
ou atenuantes,; 

d) Os danos que dela provierem p
ara O Contratante; 

e) A implantação ou O aperfeiçoame
nto de programa de integridade, c

onforme normas € orientações 

dos órgãos de controle. 

11.14. Os atos previstos como infra
ções administrativas na Leinº 14.133

, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Adminis
tração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conju
ntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade com
petente definidos na referida Lei (

art. 159). 

11.15. A personalidade jurídica 
do Contratado poderá ser descon

siderada sempre que utilizada c
om 

abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática

 dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confu
são patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradore

s e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídic
a sucessora OU à empresa do m

esmo ramo com relação de col
igação 

ou controle, de fato ou de direito, c
om o Contratado, observados, em 

todos os casos, O contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoried
ade de análise jurídica prévia (

art. 160, da Lei nº 14.133, de 20
21). 

11.16. O Contratante deverá, n
o prazo máximo 05 (CINCO) D

IAS úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e m
anter atualizados os dados relativ

os às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Ca
dastro Nacional de Empresas 

inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no 

Cadastro Nacional de Empresa
s Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo 
Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 20
21). 

11.17. As sanções de impedimento
 de licitar e contratar e declaração

 de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reab
ilitação na forma do art. 163 d

a Lei nº 14.133/21. 

11.18. Os débitos do contrat
ado para com a Administraçã

o contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizaçõe
s, não inscritos em dívida at

iva, poderão ser compensados,
 total ou 

parcialmente, com OS créditos 
devidos pelo referido órgão de

correntes deste mesmo contr
ato ou de 

outros contratos administrativos
 que O contratado possua co

m o mesmo órgão ora contratan
te. 

Pr o) IR 

42.4. O contrato se extingue
 quando cumpridas as obrig

ações de ambas as 

ocorra antes do prazo estipulad
o para tanto. 

12.2. Se as obrigações não for
em cumpridas no prazo estipula

do, a vigência ficará prorrogada
 até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do 

cronograma fixado para O contrat
o. 

12.3. Quando a não conclusão 
do contrato referida no item ant

erior decorrer de culpa do cont
ratado: 

partes, ainda que isso 

AN 

Agar to
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a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições | 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

14.1. ALI CITAN 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018, empenhando-se em 

proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário. 

14.2. ALICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos 

dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e 

privacidade, respondendo pelos danos que possa causar. 

14.3. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

do certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos termos deste 

instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com 

regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais. 

14.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 

moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 

imposta ao Consórcio e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE 

de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais 

14.5. O CONSÓRCIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo 

com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

PACAJUS/CE, 03 de junho de 2026. 

TE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em.
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DEFINIÇÃO DO OBJET
O 

14. DO GRUPO: 

1.1. Justificativa quan
to ao quantitativo: A

 definição dos quantitat
ivos deu-se com base

 em 

levantamento pautado qua
ndo da confecção do orça

mento e demais peças téc
nicas condizentes ao 

projeto básico de engenhar
ia, peça integrante dest

e Projeto Básico. 

SERVIÇOS DE MANUTEN
ÇÃO 

E CONSERVAÇÃO DO PRÉ
DIO 

PÚBLICO DA POLICLÍNICA 

REGIONAL DE PACAJUS 
- DRA. 

MÁRCIA MOREIRA DE 

MENESES PERTENCENTE
 AO 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SAÚDE DA REGIÃO DE 

CASCAVEL. 

SERVIÇOS DE MANUTEN
ÇÃO 

E CONSERVAÇÃO DO PRÉD
IO 

PÚBLICO DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES 

ODONTOLÓGICAS 
DR. 

FRANCISCO MANSUETO DE 

SOUZA, PERTENCENTE AO 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SAÚDE DA REGIÃO DE 

CASCAVEL. 

SERVIÇO 01 R$ 1.174.113,92 | R$ 1.1
74.113,92 

SERVIÇO R$ 740,329,08 | R$ 740.
329,08 
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RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS D 
ABILIT ROCEDIMENTO 

Para fins de licitação, o(s
) licitante(s) deverão com

provar O atendimento ao
s seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 

A habilitação jurídica vi
sa a demonstrar a capa

cidade de O licitante ex
ercer direitos € assumir

 

obrigações, e à documen
tação a ser apresentada

 por ele limita-se à comp
rovação de existência 

jurídica da pessoa e, 
quando cabível, de aut

orização para O exercíc
io da atividade a ser co

ntratada 

(Art. 66 da Lei Federal nº
 14.1 33/21), devendo ser

 observado e apresentado
, se for: 

a.1. Sociedade empresár
ia, sociedade limitada 

unipessoal — SLU ou so
ciedade identificada com

o 

empresa individual de r
esponsabilidade limitada

 - EIRELI. inscrição do a
to constitutivo, estatuto 

ou 

contrato social no Regist
ro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Jun
ta Comercial da respecti

va 

sede, acompanhada de 
documento comprobatóri

o de seus administradore
s; 

a.2. Sociedade empresá
ria estrangeira: portaria de autorização de funcion

amento no Brasil, 

publicada no Diário Ofici
al da União e arquivada

 na Junta Comercial da 
unidade federativa onde

 se 

localizar a filial, agência, sucursal 
OU estabelecimento, a q

ual será considerada c
omo sua sede, 

conforme Instrução Norm
ativa DREI/ME n.º 77, d

e 18 de março de 2020. 

a.3. Sociedade simple
s: inscrição do ato con

stitutivo no Registro C
ivil de Pessoas Jurídi

cas do local 

de sua sede, acompanh
ada de documento comp

robatório de seus admin
istradores; 

a.4. Filial, sucursal ou ag
ência de sociedade simp

les ou empresária: inscr
ição do ato constitutivo d

a 

filial, sucursal ou agênci
a da sociedade simples

 ou empresária, respect
ivamente, No Registro C

ivil 

das Pessoas Jurídicas o
u no Registro Público de

 Empresas Mercantis on
de opera, com averbaçã

o 

no Registro onde tem s
ede a matriz. 

Os documentos apre
sentados deverão est

ar acompanhados de
 todas as alterações 

ou da 

consolidação respectiv
a. 

b. Habilitação fiscal,
 social e trabalhista 

p.1. Prova de inscriçã
o no Cadastro Naciona

l de Pessoas Jurídica
s (CNPJ); 

b.2. Prova de inscrição n
o cadastro de contribuin

tes estadual e/ou municip
al, se houver, relativo a

o 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao s
eu ramo de atividade e

 compatível com O obje
to 

contratual; 

p.3. Prova de regularid
ade com à Fazenda fed

eral, estadual e municip
al do domicílio ou sede

 do 

licitante, ou outra equi
valente, na forma da l

ei; 

b.4. Prova de regulari
dade relativa à Segurid

ade Social e ao FGTS,
 que demonstre cumpr

imento dos 

encargos sociais instituí
dos por lei; 

p.5. Prova de regular
idade perante a Justi

ça do Trabalho (Medi
ante a apresentação 

de certidão 

negativa ou positiva c
om efeito de negativa, 

nos termos do Título V
II-A da Consolidação 

das Leis do 

Trabalho, aprovada pel
o Decreto-Lei nº 5.452, 

de 4º de maio de 1943).
 

p.6. Declaração quanto
 ao cumprimento do d

isposto no inciso XXXII
I do art. 7º da Consti

tuição 

Federal (Esta declaraçã
o ficará dispensada em 

caso de procedimento e
letrônico onde O propon

ente 

opte por assinalar a opç
ão constante do sistema

). 

b.7.0 fornecedor enquadra
do como microempr

eendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratam
ento diferenciado pre

vistos na Lei Comple
mentar n.º 123, de 

2006, estará 

dispensado da prova d
e inscrição nos cadastr

os de contribuintes esta
dual e municipal. 

c. Qualificação Eco
nômico-Financeira 

c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações 

contábeis dos 2 (dois
) últimos exercícios s

ociais (já exigíveis e aprese
ntados na forma da lei, 

devidamente registrado
 no órgão competente d

e origem) 
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c.2. Índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Ge

ral (SG) e Liquidez Corr
ente (LC), superiores à 1

 

(um), comprovados me
diante a apresentação

 pelo licitante de balan
ço patrimonial, demons

tração de 

resultado de exercício e 
demais demonstrações c

ontábeis dos 2 (dois) últ
imos exercícios sociais e

 

obtidos pela aplicação d
as seguintes fórmulas: 

| - Liquidez Geral (LG) = 
(Ativo Circulante + Reali

zável a Longo Prazo)(P
assivo Circulante + 

Passivo Não Circulante);
 

|| - Solvência Geral (SG)
= (Ativo Total)/(Passivo 

Circulante +Passivo não
 Circulante); e 

|| - Liquidez Corrente (L
C) = (Ativo Circulante)/(

Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa d
e feitos sobre falência ex

pedida pelo distribuidor d
a sede do licitante. 

c.4. Caso a empresa lic
itante apresente resultad

o inferior ou igual a 1 (u
m) em qualquer dos índi

ces 

de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins d

e 

habilitação patrimônio lí
quido mínimo de 10% do

 valor total estimado. 

c.5. As empresas cria
das no exercício financ

eiro da licitação dever
ão atender a todas as 

exigências 

da habilitação e poderã
o substituir os demonstra

tivos contábeis pelo ba
lanço de abertura. (Lei 

nº 

44 133, de 2021, art. 69
, 81º). 

c.6. O balanço patrimon
ial, demonstração de 

resultado de exercício 
e demais demonstraçõe

s 

contábeis limitar-se-ão a
o último exercício no cas

o de a pessoa jurídica ter
 sido constituída há meno

s 

de 2 (dois) anos. (Lei nº
 14.133, de 2021, art. 69

, 86º) 

c.7. O atendimento dos
 indices econômicos p

revistos neste item dev
erá ser atestado media

nte 

declaração assinada por
 profissional habilitado d

a área contábil, apresent
ada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 

d.1. Qualificação técn
ica operacional 

d.1.1.Certidão de regist
ro da pessoa jurídica e

xpedida pela entidade p
rofissional competente.

 

d4.1.1. Para fins deste
 item, considera-se “ent

idade/conselho profissio
nal competente” O Conse

lho 

Regional de Engenharia
 e Agronomia — CREA ou

 outra entidade legalmen
te habilitada para fiscali

zar 

a atividade básica objet
o desta licitação. 

d.1.2.Apresentar certid
ão(ões) ou atestado(s) fo

rnecido(s) por pessoa(s)
 iurídica(s) de direito púb

lico 

ou privado, em que figu
rem o nome da empresa 

licitante na condição de “
contratada”, demonstran

do 

que a empresa execu
tou ou esteja executa

ndo diretamente servi
ços compatíveis em ca

racterísticas 

semelhantes ao objeto l
icitado, atinentes às resp

ectivas parcelas de maio
r relevância requeridas:

 

| | (35% q 

! | total); Referente ao item . 

| 890,14Mº 40142; 1032; da 4 
5,96% 

1 

a) LATEX DUAS DEMÃOS E
M 

É PAREDES INTERNAS SIMASSA; 

D “IMPERME ABILIZAÇÃO C
OI 

MANTA ASFÁLTICA, CLASSE
 B, (35% da quantidade 

AE,
 eee me

me egereeeramoeiememee
mmenem 

ESTRUTURADA COM M2 
| . | total) Referente ao item. 

Vo 

POLIESTER NÃO TECIDO, FACE | 250 47mº 44 da Planilha, 5,81% 

EXPOSTA EM ALUMÍNIO, TIPO Il, | | Orçamentária. | | 

E=AMM: | DE s
a | 

INSTALAÇÕES | Não será | Referente ao item 8.0 da, 

ELÉTRICAS EM BAIX
A TENSÃO E. exigida | planilha orçamentária.

 = 3347% 

SISTEMA DE PROTE
ÇÃO CONTRA. quan

tidade | 
' 

minima 

UPNICA



| 

da 

d) EXECUÇÃO DE 
PINTURA LATEX. 

e 

TRÊS DEMÃOS EM PAREDES | 661,32 m? | Referente ao item 10.2
.3; | 9,07% 

| EXTERNAS / INTERNA
S. | 1 40.1.2; 10.23 E 10.3.2; 

| 

ária . 

2 EXECUÇÃO DE INSTALAÇÕES | 

ELÉTRICAS EM BAIXA TEN
SÃO E | 

SISTEMA DE PROTEÇÃO 
CONTRA. 

exigida 

quantidade 

d.1.3.Na seleção dos itens
 da planilha orçamentária r

elacionados à capacitação
 técnico-operacional, 

foram criteriosamente con
siderados dois aspectos f

undamentais: o impacto fi
nanceiro no orçamento 

global e a complexidade 
inerente à execução da ob

ra. 

d.1.4.S6 serão aceitas Ce
rtidões de Acervo Técnic

o - CAT's ou Certidões d
e Acervo Operacional — 

CAO's do tipo “com regis
tro de atestado”, haja vis

ta a previsão do art. 58, 
$ único da Resolução 

CONFEA nº 1.137 de 31/
03/2023. 

d.1.5. Declaração de que 
O licitante tomou conhecim

ento de todas as informa
ções e das condições 

locais para O cumprimento
 das obrigações objeto da

 licitação. 

d.1.6. Indicação do apar
elhamento adequados e

 disponíveis para à real
ização do objeto da licit

ação. 

d.1.7.Em se tratando de
 consórcio de empresas:

 

d.1.8.Em caso de aprese
ntação por licitante de ate

stado de desempenho ant
erior emitido em favor 

de consórcio do qual ten
ha feito parte, se O atesta

do ou o contrato de consti
tuição do consórcio não 

identificar a atividade de
sempenhada por cada c

onsorciado individualmen
te, serão adotados os 

seguintes critérios na a
valiação de sua qualifi

cação técnica: 

d.1.8.1. Caso o atestado tenha sid
o emitido em favor de cons

órcio homogêneo, as ex
periências 

atestadas deverão ser re
conhecidas para cada emp

resa consorciada na prop
orção quantitativa de 

sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de naturez
a predominantemente inte

lectual, em que todas as e
xperiências atestadas 

deverão ser reconhecidas
 para cada uma das empr

esas consorciadas; 

d.1.8.2. Casoo atestado tenha 
sido emitido em favor d

e consórcio heterogên
eo, as experiências 

atestadas deverão ser
 reconhecidas para ca

da consorciado de aco
rdo com Os respectivo

s campos 

de atuação, inclusive n
as licitações para contr

atação de serviços técn
icos especializados de

 natureza 

predominantemente int
electual. 

d.1.8.3. Para fins de 
comprovação do perce

ntual de participação 
do consorciado, caso 

este não 

conste expressamente d
o atestado ou da certidã

o, deverá ser juntada ao
 atestado ou à certidão 

cópia do instrumento de 
constituição do consórcio.

 

d.2. Qualificação técnic
o profissional 

d.2.1.A licitante A lic
itante deverá comprov

ar que possui, em Se
u quadro técnico per

manente, 

profissional(is) legalment
e habilitado(s) e detentor

(es) de acervo técnico c
ompatível com O objeto 

da 

licitação. 

d.2.1.1. A comprovação
 do vínculo deverá ser r

ealizada mediante apres
entação de Certidão de 

Registro e Quitação 
da Pessoa Jurídica expedida pelo CREA competen

te, constando o(s)
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respectivo(s) profissional(is) i
ntegrante(s) do quadro técnic

o da empresa, acompanhada,
 quando 

necessário, de documentação
 complementar que evidencie

 a manutenção do vínculo; 

d.2.1.2. Não será admitida a 
simples apresentação de decl

aração de futura contratação, 
carta de 

intenção ou documento cong
ênere para fins de atendimen

to deste requisito, devendo 
O profissional 

já integrar formalmente o quad
ro técnico da licitante na data 

de apresentação da proposta;
 

d.2.14.3. A exigência tem por finalidade assegurar a efetiva disponibilidade do profissional 

responsável pela execução dos serviços, em conformidad
e com as disposições da Lei nº 

14.133/2021 e com as norma
s de fiscalização profissional 

aplicáveis; 

d.2.1.4. Para fins desta co
mprovação deverá será ap

resentada declaração cont
endo a indicação da 

seguinte equipe técnica míni
ma n ári 

j 

Es 
| Engenheiro Civil ou outro pro issional com atribuições regularmente 

| estabelecidas por força de 
ato normativo da entidade pr

ofissional competente . 0 

(resolução, deliberação, etc.
) ou de norma (lei, decreto,

 etc.) para responder | 

pelas obras ou serviços técnic
os; o mbuições regularmen 

| Engenheiro Eletricista ou o
utro profissional com atribuições

 regularmente 

| estabelecidas por força de
 ato normativo da entidade p

rofissional competente 
01 

(resolução, deliberação, etc.
) ou de norma (lei, decreto, 

etc.) para responder | 

pelas obras ou serviços técni
cos ; O 

d.2.1.5. Justificativa Técnica: Os s
erviços constantes no proj

eto básico compreendem 
as áreas de 

engenharia civil e Engenharia
 Elétrica. Tais fatos podem se

r comprovados pela composiç
ão analítica 

dos serviços, onde O engen
heiro civil e O engenheiro eletricis

ta integram os serviços técn
icos. 

Contudo, tendo em vista as
 resoluções vigentes dos co

nselhos profissionais compet
entes que 

diversificam os profissionais 
que podem atuar em tais área

s. 

d.2.2.Comprovação do regist
ro no conselho profissional co

mpetente, do(s) profissional(I
(is) acima 

indicado(s) as quais deverão
 ser o(S) detentor(es) do(s) C

ertidão de Acervo Técnico (
CAT) OU 

Atestado de Capacidade Técn
ica. 

d.2.3.Atestado(s) de respon
sabilidade técnica, emitido 

por pessoa jurídica de direi
to público ou 

privado, devidamente registr
ado(s) na entidade profissiona

l competente, onde, nesse c
aso, deverá 

ser acompanhado(s) da respe
ctiva Certidão de Acervo Técn

ico (CAT) OU Atestado de Ca
pacidade 

Técnica, fornecido por pe
ssoa jurídica de direito pú

blico ou privado, no caso
 dos serviços cuja 

categoria profissional e/ou at
ividade não seja prevista em c

onselho regulamentar da prof
issão, que 

comprove (m) ter O (s) profiss
ional (is) executado serviços d

e características técnicas simi
lares as do 

objeto ora licitado, atinentes 
às respectivas parcelas de ma

ior relevância. 

d.2.4.Para fins da compro
vação de que trata este 

subitem são consideradas
 parcelas de maior 

relevância: 

a) LÁTEX DUAS DEM 

| INTERNAS S/MASSA; | 

| 
b) IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA 
ASFÁLTICA, CLASSE B, ESTRUTURADA 

COM | 

*M2 POLIESTER NÃO TECIDO, FACE EXPOSTA 
| 

| EM ALUMÍNIO, TIPO Il, E=4MM;
 

Engenheiro Civil ou outro profissiona 

equivalente 

É 
SEE A
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ICAS 

Engenheiro Eletricista ou outro EM BAIXA TENSÃO 

profissional equivalente 

| 

| 
Engenheiro Civil ou outro profissional a) EXE CUÇÃO DE PINTURA 

LATEX TRES 

equivalente 
' DEMÃOS EM PAREDES EX

TERNAS / 

| INTERNAS. 

outro | a) EXECUÇÃO DE INSTALAÇÕE
S ELÉTRICAS 

| EM BAIXA TENSÃO. Engenheiro Eletricista ou 

profissional equivalente 

d.2.5.S6 serão aceitas Certid
ões de Acervo Técnico — CAT'

s do tipo “com registro de ates
tado”, haja 

vista a previsão do art. 58, 8 
único da Resolução CONFEA

 nº 1.137 de 31/03/2023; 

d.2.6.Entende-se, para fins d
este edital, como equipe técni

ca: sócio, diretor ou responsá
vel técnico. 

d.2.7.A comprovação de vinc
ulação ao quadro permanente

 da licitante será feita: 

a) Para sócio, mediante a 
apresentação do contrato s

ocial e aditivos, 

b) Para diretor, mediante a ap
resentação da ata de eleição 

e posse da atual diretoria, dev
idamente 

registrada junto ao órgão com
petente; 

c) Para responsável técnic
o, mediante apresentação

 de cópia de Carteira de T
rabalho e 

Previdência Social (CTPS) de
vidamente assinada e ou Cont

rato de Prestação de Serviço
s 

conforme o Código Civil Brasi
leiro e ou Declaração de comp

romisso futuro da proponente
, 

assumindo o compromisso
 quanto a efetivação da co

ntratação, caso seja vence
dora do certame. 

d.2.8.0(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) de
verão participar da obra ou

 

serviço objeto da licitaçã
o, e será admitida a sua

 substituição por profissi
onais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração e deverão constar 

obrigatoriamente: 

a) na prova de registro da 
entidade competente; e 

b) no atestado de capacid
ade técnica profissional ap

resentado pela licitante. 

d.2.8.1. Esta comprovaç
ão será observada para 

fins de contratação. 

d.3. Conforme Acordão nº 
2622/2013-TCU-Plenário, as

 empresas optantes pelo Si
mples Nacional 

devem apresentar os per
centuais de ISS, PIS e C

OFINS, discriminados na
 composição do BD! de 

suas propostas, compatív
eis com as alíquotas a qu

e a empresa está obrigad
a a recolher (cumulativa 

ou não cumulativa), previstas no Anexo IV da
 Lei Complementar n. 123/2006, bem como à 

composição de encargos
 sociais sem incluir os gas

tos relativos às contribui
ções que essas empresas

 

estão dispensadas de re
colhimento (Sesi, Senai, 

Sebrae etc.), conforme d
ispõe o art. 13,8 3º, da 

referida Lei Complementar.
 

e. Declarações 
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e.1. Declaração de que a in
teressada atende aos requisi

tos de habilitação e de que O
 declarante 

responderá pela veracidade 
das informações prestadas, n

a forma da lei; 

e.2. Declaração de que cump
re às exigências de reserva 

de cargos para pessoa com 
deficiência e 

para reabilitado da Previdênc
ia Social, previstas em lei e

 em outras normas específic
as; 

e.3. Declaração expressa de 
integral concordância com os 

termos do Projeto Básico e se
us anexos, 

e.4. Declaração, sob as p
enalidades cabíveis, de i

nexistência de fato superv
eniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da
 obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

e.5. Declaração de que sua
s propostas econômicas co

mpreendem a integralidade 
dos custos para 

atendimento dos direitos trab
alhistas assegurados na Cons

tituição Federal, nas leis tra
balhistas, nas 

normas infralegais, nas c
onvenções coletivas de t

rabalho e nos termos de a
justamento de conduta 

vigentes na data de entrega 
das propostas. 

Oobs.: As declarações acim
a são facultativas, haja vis

ta que, caso as declaraçõe
s não sejam 

elaboradas em documento e
specífico e anexados na pla

taforma pelo Licitante, as me
smas poderão 

ser extraídas da Plataforma 
BBMNET, não sendo a ausên

cia destas motivo de inabilit
ação.
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Processo Administrativo n
º 01 28.05.2026. 

OBJETO: SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E CONSER

VAÇÃO PREDIAL DA POL
ICLÍNICA 

REGIONAL DE PACAJUS - DRA. MÁRCIA MOREIRA 
DE MENESES E DO CENT

RO DE 

ESPECIALIDADE ODONTOL
ÓGICAS REGIONAL DR. F

RANCISCO MANSUETO DE
 SOUZA 

PERTENCENTES E AO CO
NSÓRCIO PÚBLICO DE S

AÚDE DA REGIÃO DE CAS
CAVEL. 

O presente estudo repres
enta O resultado dos trab

alhos técnicos realizados 
pelo setor técnico 

encarregado, o qual, base
ado na solicitação do Órgã

o demandante, promoveu O
 levantamento de 

soluções € alternativas e, assim, chegou-se à suge
stão de melhor solução 

a necessidade 

apresentada. Reforça-se 
que, visando a verificaçã

o da viabilidade financeira
, assim como, O 

preenchimento de certos 
critérios técnicos OS quais

 exigiam a mensuração m
ais apurada dos 

quantitativos e descrições,
 após a apresentação do p

anorama das soluções, rea
lizou-se à fase de 

confecção de orçamento e
 demais peças necessária

s a descrição da necessid
ade, as quais 

integrarão o projeto básico 
de engenharia a seguir demo

nstrado. 

4. DESCRIÇÃO DA NECES
SIDADE DA CONTRATAÇÃ

O, CONSIDERADO O PRO
BLEMA A SER 

RESOLVIDO SOB A PERS
PECTIVA DO INTERESSE

 PÚBLICO (ART.18º, 81º, I
NCISO | DA LEI 

FEDERAL N.º 14.133, DE 4
º DE ABRIL DE 2021) 

A contratação de serviços d
e manutenção para OS prédi

os públicos do Consórcio Pú
blico de Saúde 

da Região de Cascavel most
ra-se imprescindível diante d

o processo crescente de det
erioração física 

dessas edificações. O p
roblema central identific

ado é a degradação estr
utural e funcional dos 

edifícios que compõem a 
infraestrutura do Consórcio,

 comprometendo condiçõe
s essenciais de 

segurança, desempenho e c
ontinuidade dos serviços de 

saúde ofertados à população
. 

Do ponto de vista do int
eresse público, a preserv

ação e a manutenção ad
equada desses prédios 

constituem responsabilidade indispensável para garantir ambientes seguros, salubres e 

tecnicamente adequados
 ao atendimento dos usuá

rios e ao trabalho dos pr
ofissionais de saúde. A 

falta de intervenções tempes
tivas pode resultar em risco

s significativos, tais como inf
iltrações, falhas 

elétricas, deterioração de co
berturas e danos estruturais,

 que não apenas afetam a in
tegridade física 

das instalações, mas també
m podem ocasionar interrup

ções dos serviços, impactan
do diretamente 

o planejamento e à execuçã
o das atividades assistenciai

s. 

Além dos sistemas interno
s, há desgaste acentuado

 na aparência e nos acaba
mentos, como pintura 

desbotada, paredes danific
adas e elementos arquitetôn

icos comprometidos, afetan
do a percepção 

de qualidade, cuidado e aco
lhimento por parte dos usuár

ios. As coberturas dos prédi
os apresentam 

registros de vazamentos 
e deterioração de materiai

s, gerando infiltrações qu
e podem comprometer 

paredes, pisos, mobiliários e
 equipamentos, além de favo

recer à proliferação de mofo
 e fungos. 

Outros componentes, co
mo pisos, portas € janelas

, também demandam rep
aros imediatos, visto que 

seu mau estado de cons
ervação pode representa

r riscos de acidentes e p
rejudicar a ventilação, O 

conforto térmico e a funci
onalidade dos ambientes.

 

Diante desse cenário, à co
ntratação de serviços espe

cializados de manutenção
 predial mostra-se 

necessária para tratar de f
orma integrada, continua e

 eficiente todas as demand
as existentes e 

aquelas que venham a surg
ir durante a utilização das 

edificações, assegurando q
ue OS imóveis
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permaneçam em condiçõ
es adequadas de funcion

amento, segurança, salub
ridade e conforto para 

acolher a população e g
arantir a continuidade do

s serviços de saúde pre
stados. 

Nesse contexto, à manute
nção predial apresenta-se 

como alternativa mais vant
ajosa e eficiente do 

que a realização de reform
as pontuais, uma vez que p

ermite a identificação e a c
orreção tempestiva 

de problemas à medida 
que estes surgem, evitan

do a evolução de patolog
ias construtivas, a 

deterioração dos sistem
as prediais e a necessid

ade de intervenções de 
maior porte e maior cust

o. 

Enquanto a reforma possui
 caráter pontual e escopo 

previamente delimitado, a 
manutenção oferece 

maior flexibilidade e capac
idade de resposta às nec

essidades reais das unida
des, possibilitando a 

execução contínua de serv
iços corretivos € preventiv

os conforme as demandas
 se manifestam. 

Dessa forma, a contrata
ção pretendida constitui m

edida indispensável para
 a preservação do 

patrimônio público, a prom
oção de ambientes seguro

s, saudáveis e adequados
 ao atendimento da 

população, bem como p
ara a manutenção da ef

iciência operacional das 
unidades de saúde 

vinculadas ao Consórcio 
Público de Saúde da Reg

ião de Cascavel, contrib
uindo ainda para à 

otimização dos recursos p
úblicos por meio da preve

nção de danos mais sever
os e da redução dos 

custos associados a futur
as reformas de grande por

te. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA 
PREVISÃO DA CONTRAT

AÇÃO NO PLANO DE CO
NTRATAÇÕES 

ANUAL, SEMPRE QUE E
LABORADO, DE MODO A

 INDICAR O SEU ALINH
AMENTO COM O 

PLANEJAMENTO DA ADM
INISTRAÇÃO (ART. 8º, 8

1º, INCISO Il DA LEI FED
ERAL N.º 14.133, 

DE 1º DE ABRIL DE 2021)
 

Conta o presente objeto ap
rovisionado junto ao PLAN

O DE CONTRATAÇÕES A
NUAL - PCA para 

o exercício de 2026, com O
 ID do item no PCA confor

me tabela abaixo: 

dee 

12850235000151-0-0000 4/2
026 25.07 14.CCE-02 DE 14/07/20

25 

12850235000151-0-000002/2
026 25.071471D-03 DE 14/07/202

5 

E 

3. DEMONSTRATIVO DO
S RESULTADOS PRETEN

DIDOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE 

E DE MELHOR APROVEI
TAMENTO DOS RECURSO

S HUMANOS, MATERIAIS
 E FINANCEIROS 

DISPONÍVEIS (ART. 18º, 8
1º, INCISO IX DA LEI FED

ERAL N.º 14.133, DE 1º DE
 ABRIL DE 2021) 

A contratação dos servi
ços de manutenção e co

nservação predial da pol
iclínica regional de Paca

jus 

- Dra. Márcia Moreira de M
eneses e do centro de esp

ecialidade odontológicas r
egional Dr. Francisco 

Mansueto de Souza pert
encentes e ao consórcio 

público de saúde da regi
ão de Cascavel visa 

alcançar resultados que
 promovam economicid

ade, eficiência operacio
nal e melhor utilização 

dos 

recursos humanos, materi
ais e financeiros disponib

ilizados pelo Consórcio P
úblico de Saúde da 

Região de Cascavel. 

A execução continua e 
planejada de serviços d

e manutenção preventiv
a e corretiva reduz a 

ocorrência de falhas 
inesperadas, evitando 

paradas emergenciais,
 substituição prematura

 de 

equipamentos e interv
enções mais onerosas d

ecorrentes da deteriora
ção avançada das insta

lações. 

Dessa forma, a contr
atação contribui diret

amente para à raciona
lização dos gastos pú

blicos, 

garantindo que OS recur
sos financeiros sejam ap

licados de forma estrat
égica e proporcional às 

necessidades reais da
 unidade. 
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Do ponto de vista dos 
recursos humanos, à ma

nutenção adequada das
 instalações proporciona

 

melhores condições de t
rabalho aos profissionais

 de saúde e servidores a
dministrativos, reduzindo

 

riscos operacionais, aumen
tando a segurança dos a

mbientes e favorecendo m
aior produtividade. 

Ambientes bem estruturad
os minimizam interrupções 

decorrentes de problemas 
físicos nos espaços, 

permitindo que as equipes
 concentrem suas atividad

es no atendimento à popul
ação sem prejuízos 

funcionais. 

Quanto aos recursos mater
iais, a conservação preve

ntiva prolonga à vida útil d
os sistemas prediais, 

tais como instalações elétricas, hidráulicas, de climatização, pisos, esquadrias e cober
turas, 

reduzindo a necessidade de
 reposições frequentes € pr

eservando O patrimônio públ
ico. A adoção de 

práticas de manutençã
o programada possibilita o USO mais 

racional dos materiais, evitando 

desperdícios e retrabalhos.
 

Assim, os resultados esp
erados com à contrataçã

o incluem maior controle
 dos custos operacionais

, 

N redução de gastos emergen
ciais, prolongamento da 

durabilidade dos ativos pre
diais, melhoria das 

- condições de uso € ope
ração dos espaços e ot

imização dos recursos hu
manos e materiais 

envolvidos. Esses benefíci
os convergem para uma ge

stão mais eficiente, sustent
ável e alinhada aos 

princípios da Administraçã
o Pública, especialmente O

s da economicidade, eficiê
ncia e continuidade 

dos serviços de saúde pre
stados à população. 

4. REQUISITOS DA CON
TRATAÇÃO (ART.18º, $1º

, INCISO Ill DA LEI FEDE
RAL N. 

4º DE ABRIL DE 2021) 

4.1. Entende-se como requi
sitos de contratação todas 

as exigências as quais serã
o necessárias em 

º 44.133, DE 

todas as fases do proce
dimento. Para julgamento quando 

do certame licitatório, entende-se 

necessário que O proponen
te vencedor apresente Os 

seguintes requisitos: 

a) Requisitos de habili
tação para julgamento: 

4.2. Os documentos de h
abilitação poderão ser aqu

eles exigidos no art. 62 d
a Lei Federal n.º 

14.133/21, contudo, a rela
ção detalhada dos documen

tos os quais serão requisi
tados para fins de 

habilitação no certame, se
rão aqueles constantes do

 termo de referência, a se
r confeccionado 

tomando como base as
 perspectivas, especifici

dades, requisitos e demai
s informações trazidas e

 

abordadas neste estudo.
 

Os documentos de habili
tação, inclusive Os de qualificação técnica, necessários ao certame 

constarão das peças técn
icas a que comporão O pr

ojeto básico. 

5. LEVANTAMENTO DE 
MERCADO, QUE CONSI

STE NA ANÁLISE DAS 
ALTERNATIVAS 

POSSÍVEIS, E JUSTIFICA
TIVA TÉCNICA E ECONÔM

ICA DA ESCOLHA DO TI
PO DE SOLUÇÃO 

A CONTRATAR (ART.18º,
 81º, INCISO V DA LEI FE

DERAL N.º 14.133, DE 1º D
E ABRIL DE 2021) 

Em conformidade com as 
exigências do artigo 18, 81

º, inciso V, da Lei Federal 
n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, foi realizad
o um levantamento de me

rcado para avaliar as alt
ernativas mais adequada

s 

para a manutenção e cons
ervação predial da policlín

ica regional de Pacajus - D
ra. Márcia Moreira 

de Meneses e do centro
 de especialidade odonto

lógicas regional Dr. Fran
cisco Mansueto de Souz

a 

pertencentes e ao cons
órcio público de saúde da r

egião de Cascavel. Nes
se estudo, foram 

analisadas possibilidades de contra
tação e de sistemas construtivos, considerando aspectos
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técnicos, econômicos e ope
racionais, com O objetivo d

e selecionar a solução mai
s eficiente e 

vantajosa. 

O estudo considerou aspect
os técnicos, econômicos e op

eracionais, bem como a nalu
reza contínua 

dos serviços de saúde 
prestados pelas unidade

s, cuja interrupção ou comprome
timento das 

condições físicas das edifi
cações pode afetar diretame

nte a qualidade do atendim
ento ofertado à 

população. Nesse contexto,
 foram analisadas as segui

ntes alternativas: 

ALTERNATIVA 1 — REFOR
MA INTEGRAL DAS EDIFI

CAÇÕES 

Consiste na execução de 
uma intervenção ampla, co

ntemplando a recuperação 
completa dos 

elementos construtivos e da
s instalações prediais das un

idades. Embora esta soluçã
o proporcione à 

renovação geral das edifica
ções, sua adoção demandari

a elevados investimentos fi
nanceiros, além 

de implicar em maiores praz
os de execução e possíveis i

nterferências na continuidade
 dos serviços 

assistenciais, exigindo inclusive remanejamento de setores OU paralisações temporárias. 

Considerando que as edificações apresentam condições estruturais adequadas e que as 

necessidades atualmente identificadas são pontuais e decorrentes do desgaste natural dos 

componentes prediais, es
ta alternativa mostra-se t

ecnicamente possível, por
ém economicamente 

desvantajosa e desproporcio
nal à necessidade existente.

 

ALTERNATIVA 2 — REALIZ
AÇÃO DE REFORMAS PONT

UAIS MEDIANTE CONTRAT
AÇÕES 

ESPECÍFICAS 

Esta alternativa consiste na realização de intervenções 
isoladas, mediante a insta

uração de 

processos licitatórios específicos semp
re que surgirem demandas

 de manutenção. Apesar d
e 

permitir a solução de proble
mas localizados, tal sistemátic

a apresenta limitações relaci
onadas ao 

tempo necessário para fo
rmalização das contrataçõe

s, à impossibilidade de ate
ndimento imediato 

das ocorrências e ao aument
o dos custos administrativos d

ecorrentes da realização de s
ucessivos 

procedimentos licitatórios. Além disso, a au
sência de uma cobertura co

ntratual contínua pode 

ocasionar a deterioração pr
ogressiva dos elementos co

nstrutivos e comprometer a
 adequada 

conservação do patrimôni
o público. 

ALTERNATIVA 3 — CONTRA
TAÇÃO DE SERVIÇOS CON

TINUADOS DE MANUTENÇ
ÃO E 

CONSERVAÇÃO PREDIAL, 
SOB DEMANDA 

Consiste na contratação de 
empresa especializada para 

execução de serviços de ma
nutenção 

preventiva e corretiva, med
iante demanda, abrangen

do as necessidades atualm
ente identificadas e 

aquelas que possam surg
ir ao longo da vigência c

ontratual. Esta solução pe
rmite a realização 

tempestiva das intervenções 
necessárias, assegurando mai

or eficiência na gestão das ed
ificações, 

redução dos custos decorrent
es de deteriorações mais seve

ras, preservação do patrimôni
o público 

e continuidade dos serviços d
e saúde prestados pelas unida

des. Adicionalmente, proporci
ona maior 

flexibilidade operacional, racionalização dos recursos públicos e melhores condições de 

planejamento e acompanh
amento das atividades de 

manutenção. 

É sabido que a Administra
ção Pública poderá obter O 

objeto pretendido através d
a Execução Direta 

ou da Execução Indireta. 

Como Execução Direta do o
bjeto pretendido, tem-se a h

ipótese em que à 

própria Administração Públic
a, através de seus próprios

 meios, ou seja, OS 

seus próprios órgãos e entida
des, executam o serviço prete

ndido. Para que
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se configure a dita espécie de
 execução, deverá a Administ

ração Pública, 

efetivamente, deter a totalida
de dos meios necessários à 

concretização do 

fim pretendido, ou seja, deve
rá deter toda a estrutura, ex

pertise técnica, 

pessoal, etc à conclusão dos
 serviços pretendidos, sob p

ena de não se 

configurar a hipótese em ques
tão, impondo a contratação d

e terceiro para 

sua execução, respeitadas a
s disposições inerentes ao p

rocesso licitatório. 

Já a Execução Indireta se dá
 quando a Administração Púb

lica, para obter o 

que pretende, necessita contratar terceiros para executar O serviço 

necessitado ou fornecer O pr
oduto almejado. Tal espécie 

de execução do 

objeto contratado se dá atra
vés das seguintes formas. em

preitada por preço 

unitário ou empreitada por p
reço global, empreitada inte

gral, contratação 

semi-integrada ou integrada.”
 

AZEVEDO, Rodrigo. Como 
contratar com a Administra

ção Pública - as 

espécies de execução do contrato administrativo. Disponível em: 

wwwrodrigoazevedoadvocaci
a com, jusbrasil.com. br/artig

os/136583 889/Ace 

sso em: 31 de janeiro de 202
0 

Levando-se em conta as c
aracterísticas do objeto a s

er contratado, entende-se 
que à melhor solução 

para a contratação é a execu
ção indireta, tendo em vista q

ue o consórcio público de saú
de da região 

de cascavel não detém os me
ios necessários à concretiza

ção para realização dos servi
ços, visto que 

seria necessário uma gran
de variedade de insumos e

, consequentemente, uma
 grande variedade 

de contratos para adquirir o
s respectivos insumos, como

 também seria necessário u
ma grande 

variedade de mão de obra
 para atender os mais div

ersos serviços, por se trat
ar de muitos prédios 

com diversos padrões de aca
bamento e a Administração nã

o detém a mão de obra qualif
icada para 

essa demanda. 

Nas obras e serviços de engen
haria, os regimes mais utiliz

ados são as empreitadas por p
reço global 

ou por preço unitário. A em
preitada por preço global 

é utilizada quando se cont
rata a execução da 

obra ou do serviço por pre
ço certo e total e, a emprei

tada por preço unitário, uti
liza-se quando se 

contrata a execução da ob
ra ou do serviço por preço

 certo de unidades determ
inadas. 

Por trata-se de contrato de m
anutenção predial, cujo obje

to apresenta certa imprecisã
o inerente da 

quantidade de serviços ne
cessários ao seu pleno at

endimento e, Os pagament
os correspondem à 

medição dos serviços efet
ivamente executados, O re

gime de execução contratu
al que sera utilizado 

será o de empreitada por p
reço unitário. 

Nesse caso da empreitada
 por preço unitário, é estab

elecido um padrão ou uma
 unidade de medida, 

para fins de aferição do valor
 a ser pago do contratado, o q

ue será feito após o período d
e medição 

e a verificação da conformid
ade da prestação com à obri

gação ajustada. 

Diante da análise realizada, 
verificou-se que a Alternativa

 3 apresenta a melhor relaçã
o entre custo 

e benefício, revelando-se a solução 
mais adequada sob os 

aspectos técnico, econômico e 

operacional. A contrataçã
o de serviços continuados 

de manutenção e conserv
ação predial possibilita 

atender de forma eficient
e tanto as demandas atua

lmente existentes quanto 
aquelas que venham a 

surgir durante a vigência
 contratual, garantindo a 

conservação das instalaç
ões, a segurança dos 

usuários e profissionais, a c
ontinuidade dos serviços púb

licos de saúde e à adequad
a preservação 

do patrimônio administrado 
pelo Consórcio Público de Sa

úde da Região de Cascavel.
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-se que a contratação de
 empresa especializada p

ara execução de serviços
 

continuados de manutençã
o e conservação predial c

onstitui a solução mais va
ntajosa para a 

Administração, em observân
cia aos princípios da eficiên

cia, economicidade, continu
idade do serviço 

público e interesse público,
 previstos na Lei Federal nº

 14.133/2021. 

Dessa forma, conclui
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DA ANÁLISE TÉCNICA RESULTANTE
 DA ESCOLHA 

6. ESTIMATIVAS DAS QU
ANTIDADES PARA A CO

NTRATAÇÃO, ACOMPANH
ADAS DAS 

MEMÓRIAS DE CÁLCUL
O E DOS DOCUMENTOS

 QUE LHES DÃO SUPO
RTE, QUE 

CONSIDEREM INTERDEP
ENDÊNCIAS COM OUTR

AS CONTRATAÇÕES, D
E MODO A 

POSSIBILITAR ECONOMIA
 DE ESCALA (ART.18º, 81º,

 INCISO IV DA LEI FEDERA
L N.º 14.133, 

DE 1º DE ABRIL DE 2021)
 

Considerando a natureza co
ntinuada e variável dos servi

ços de manutenção e conser
vação predial, 

a definição das quantidad
es a serem utilizadas par

a fins de estimativa do va
lor da contratação foi 

realizada com base em parâ
metros técnicos amplamente

 adotados na engenharia de
 manutenção, 

os quais permitem estimar o custo anual necessário para preservação das condições de 

funcionamento, segurança €
 conservação das edificações

. 

Para tanto, foram considera
dos como elementos de refe

rência a área total construída
 das unidades 

er pertencentes ao Consórcio 
Público de Saúde da Região

 de Cascavel, corresponden
te a 2.894,95 

m?, bem como o ano de c
onstrução das edificações e

 a idade atual dos imóveis,
 fatores que 

influenciam diretamente n
a frequência e intensidade

 das intervenções de manu
tenção preventiva e 

corretiva requeridas ao long
o do tempo. 

Adicionalmente, adotou-se c
omo parâmetro de cálculo o 

custo unitário básico da cons
trução civil 

(CUB) referente ao mês de
 fevereiro de 2026 para o 

Estado do Ceará, indicador 
amplamente 

reconhecido pelo setor da co
nstrução civil e utilizado como

 referência para avaliação de
 custos de 

edificações. Sobre O valor d
e reposição obtido, foi consi

derado um percentual estima
do variando 

entre 1% e 6%, corresponde
nte à faixa usualmente emp

regada em estudos de enge
nharia para 

previsão dos custos anuais 
de manutenção predial, levando-se em cons

ideração o estado de 

conservação, a idade da edifi
cação e as características de u

tilização dos imóveis. 

A metodologia adotada po
ssibilita estimar quantitati

vos compatíveis com as ne
cessidades atuais e 

futuras das unidades de s
aúde, abrangendo tanto o

s serviços decorrentes do
 desgaste natural dos 

sistemas construtivos e das i
nstalações prediais quanto as 

demandas supervenientes qu
e possam 

surgir durante a vigência co
ntratual. Tal sistemática mos

tra-se mais adequada à na
tureza dos 

serviços pretendidos, tendo e
m vista que as ocorrências de

 manutenção apresentam com
portamento 

dinâmico e não podem ser pr
eviamente determinadas de f

orma exata. 

As memórias de cálculo e
 Os documentos técnicos 

que fundamentam a estima
tiva de custos 

constituem parte integrant
e do processo administrativ

o, servindo de suporte par
a a ela 

orçamento estimativo e par
a a definição dos quantitati

vos a serem contratados. R
essalta 

boração do 

-se, ainda, 

que não foram identificadas interdependências com outras contratações em 
andamento que 

pudessem influenciar os quantitativos previstos, sendo a solução proposta suficiente para 

atendimento integral das nec
essidades de manutenção e 

conservação predial das 

saúde administradas pelo Con
sórcio Público de Saúde da R

egião de Cascavel. 

unidades de 

Dessa forma, & metodolo
gia adotada permite a o

btenção de quantitativos 
compatíveis com à 

realidade das edificações
 e com a natureza dos serviços pretendidos, contribuindo para a 

racionalização dos recurs
os públicos, a obtenção d

e economia de escala e 
a preservação das 

condições adequadas de fun
cionamento das unidades assi

stenciais. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR
 DA CONTRATAÇÃO, ACOM

PANHADA DOS PREÇOS U
NITÁRIOS 

REFERENCIAIS, DAS ME
MÓRIAS DE CÁLCULO 

E DOS DOCUMENTOS Q
UE LHE DÃO 

SUPORTE, QUE PODERÃO
 CONSTAR DE ANEXO CL

ASSIFICADO, SE A ADMIN
ISTRAÇÃO
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OPTAR POR PRESERVAR
 O SEU SIGILO ATÉ A CO

NCLUSÃO DA LICITAÇÃO
 (ART.18º, 81º, 

INCISO VI DA LEI FEDERA
L N.º 14.133, DE 1º DE ABR

IL DE 2021). 

A estimativa do valor da co
ntratação foi elaborada com

 base em metodologia fund
amentada em 

parâmetros reconhecidos da
 engenharia de manutenção

 e avaliação de edificações, 
considerando a 

área construída das unidade
s, o ano de construção dos 

imóveis, sua idade atual e o
 Custo Unitário 

Básico da Construção Civi
l - CUB, referente ao Est

ado do Ceará, mês de fev
ereiro de 2026, 

divulgado pelo Sinduscon-
CE (Sindicato da Industria d

a Construção Civil do Ceará
) em seu relatório 

5 — composições CUB/m? 
(Valores em R$/m?) em 06

/03/2026, adotando-se O p
adrão Comercial 

Normal de Andares Livres (
CAL), correspondente ao val

or de R$ 2.554,21/m?. 

A utilização do CUB como
 parâmetro de referência t

em por finalidade estimar o
 custo atual de 

reposição das edificaçõ
es, Ou seja, o montante necess

ário para a construção
 de um imóvel 

equivalente, com caracterís
ticas semelhantes às exist

entes. A partir do valor de 
reposição obtido, 

torna-se possível estimar OS
 recursos necessários para à

 manutenção e conservação
 das edificações 

ao longo de sua vida útil. 

Para fins deste estudo, foi a
dotado o percentual de 4,00

% ao ano sobre O valor de r
eposição das 

edificações, percentual este 
inserido na faixa de 1% a 6%

 usualmente empregada em 
estudos de 

engenharia de manutenção 
predial para edificações em 

uso. A adoção do percentual
 intermediário 

de 4,00% representa um ce
nário conservador e compatí

vel com a idade dos imóvei
s, a natureza 

assistencial das unidades 
e à necessidade de preser

vação das condições de fu
ncionamento, 

segurança, salubridade e c
onforto necessárias à adeq

uada prestação dos serviço
s públicos de 

saúde. 

Além da estimativa anual 
de manutenção, buscou-se 

dimensionar o passivo técn
ico potencial 

acumulado das edificaçõe
s ao longo de sua vida úti

l. Para tanto, foi consider
ada a idade atual de 

cada imóvel, admitindo-se qu
e OS diversos sistemas constr

utivos, instalações prediais e
 elementos 

de acabamento sofreram des
gaste progressivo decorrente

 do uso contínuo e das açõe
s naturais de 

envelhecimento dos materi
ais. Dessa forma, O monta

nte obtido representa uma
 estimativa do volume 

de recursos potencialmente
 necessários para restabele

cimento, recuperação e cons
ervação das 

edificações, compreendend
o serviços de manutenção

 preventiva e corretiva que
 se mostram 

necessários no momento pr
esente e aqueles decorrente

s da depreciação natural do
s imóveis. 

Assim, a estimativa do va
lor da contratação não se

 limita às necessidades i
mediatas identificadas, 

mas busca contemplar um
 horizonte mais amplo de i

ntervenções, proporcionan
do maior segurança 

para a Administração, maio
r previsibilidade orçamentári

a e maior capacidade de r
esposta às 

demandas de manutençã
o que venham a surgir durante a vigência 

contratual. 

Segue abaixo a memória de
 cálculo utilizada para cada 

unidade pertencente ao Cons
órcio Público 

de Saúde da Região de 
Cascavel. 

POLICLÍNICA REGIONAL D
E PACAJUS - DRA. MÁRCI

A MOREIRA DE MENEZES 

Considerando a área total c
onstruída de 2.894,95 m? e 

O custo unitário básico de R
$ 2.554,21/m?, 

obteve-se um valor de repos
ição da edificação correspon

dente a R$ 7.394.310,24. 

Aplicando-se O percentual
 anual de manutenção de

 4,00%, obtém-se um cus
to anual estimado de 

R$ 295.772,40.
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Considerando a idade atual
 da edificação, corresponde

nte a 15 anos, estima-se um
 passivo técnico 

potencial acumulado de R$ 4.4
26.586,14; montante que repre

senta o valor teórico necessári
o para 

assegurar a adequada conserv
ação dos diversos sistemas da 

edificação, compreendendo est
ruturas 

complementares, revestimentos, coberturas, impermeabilizações, instalações elétricas, 

hidrossanitárias, esquadrias, 
pinturas, pisos € demais com

ponentes sujeitos ao desgast
e natural 

decorrente do uso. 

ESTIMATIVA DE CUSTO DE M
ANUTENÇÃO 

A DRA. MÁRCIA MOREIRA D
E MENEZES 

Área total construída 
2.894,95 m? 

Ano de construção 
Idade atual do imóvel 

Percentual anual estimado pa
ra manutenção 

CUB médio (CE - FEV/2026 

alor estimado de reposição 

! ta 6% 

R$ 2.554,21 R$/m? 

2.894,95 x R$ 2.554,21 = R$ 
7.394.310,24 | 

Lo ESTIMATIVA ANUAL DE MANUTENÇÃ
O (MÍNIMA) | 

CÁLCULO 
RESULTADO | 

o CÁLCULO CUMULATIVO - AUSÊNCI
A DE MANUTENÇÃO POR 15 ANOS 

| 

| CÁLCULO | RESULTADO 

400% xR$7.304310,24x18a
nos | R$ 4.436.586,14 

| 
TOTAL 

| 

| 
R$ 4.436.586,14 

| 
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 A REGIÃO DE CASCAVEL 

CENTRO DE ESPECIALIDA
DES ODONTOLÓGICAS REG

IONAL DR. FRANCISCO MA
NSUETO 

DE SOUZA 

Considerando a área cons
truída de 542,35 m? e o c

usto unitário básico de R$
 2.384,86/m”, obteve- 

se um valor de reposição co
rrespondente a R$ 1.293.42

8,82. 

Aplicando-se O percentual an
ual de manutenção de 4,00%

, obtém-se um custo anual e
stimado de 

R$ 51.737,15. 

Considerando a idade atual da
 edificação, correspondente a 

13 anos, estima-se um passiv
o técnico . 

potencial acumulado de R$
 672.528,98; corresponden

te aos recursos necessário
s para garantir a 

conservação e recuperação d
os diversos elementos constru

tivos e instalações prediais da
 unidade. 

ESTIMATIVA DE CUSTO DE 
MANUTENÇÃO 

CENTRO DE ESPECIALIDA
DE ODONTOLÓGICAS DR. 

FRANCISCO MANSUETO DE
 SOUZA 

Ano de construção 
| 2013 

Idade atual do imóvel 
13 anos 

Percentual anual estimado
 para manuten ão 

136% 

CUB médio (CE - FEV/2026 
R$ 2.554,21 R$/m? 

alor estimado de reposição 
R$542,35 x R$/m?2.554,21= 

R$ 1.385.275,79 

Do ESTIMATIVA ANUAL DE MANUTENÇ
ÃO (MÍNIMA) 

CÁLCULO 
RESULTADO 

4,00% x R$ 1.385.275,79 
R$ 55.411,03/ano 

Do CÁLCULO CUMULATIVO T AUSÊ
NCIA DE MANUTENÇÃO POR 13

 ANOS = 

CÁLCULO 
RESULTADO 

4,00% x R$ 1.385.275,79 x 13 a
nos R$ 720.343,41 

TOTAL 

-—— >
 ma 720.343,41 

Desse modo, o valor global esti
mado para a contratação dos ser

viços de manutenção e conserv
ação 

predial das unidades integran
tes do Consórcio Público de S

aúde da Região de Cascavel
 corresponde 

a R$ 5.156.929,55, conforme 
demonstrado a seguir: 

VALOR 

PARCELAS 
ESTIMADO 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PRÉDIO PÚBLICO DA 

POLICLÍNICA REGIONAL DE PA
CAJUS - DRA. MÁRCIA MOREIR

A DE | R$ 4.436.586,14 

MENESES PERTENCENTE AO C
ONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE

 DA Sitio 

REGIÃO DE CASCAVEL. 
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Do MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PRÉDIO
 PÚBLICO DO CENTRO 

» | DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS DR. FRANCISCO | pe 720.343,41 

MANSUETO DE SOUZA, PERTENCENTE AO CONSÓRC
IO PÚBLICO do 

DE SAÚDE DA REGIÃO DE CASCAVEL. 
TOTAL R$ 5.156.929,55 

Ressalta-se que os valores apresentados pos
suem natureza estimativa e foram obtidos medi

ante 

parâmetros teóricos de engenharia, podend
o sofrer variações em função do estado real de 

conservação das edificações, das patologias eventualmente identificadas e das demandas 

efetivamente verificadas durante a execução
 contratual. Dessa forma, os valores consti

tuem 

referência para o dimensionamento econômic
o-financeiro da contratação, em observânci

a aos 

princípios da eficiência, economicidade e 
preservação do patrimônio público previsto

s na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO
 OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.18º, 81º

, 

INCISO VIII DA LEI FEDERAL N.º 14.133, DE 1
º DE ABRIL DE 2021). 

Em observância ao disposto no art. 18, 81º, i
nciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, foi a

nalisada 

a viabilidade técnica e econômica do parcelam
ento do objeto referente à contratação de servi

ços de 

manutenção e conservação predial das unid
ades vinculadas ao Consórcio Público de Saú

de da 

Região de Cascavel. 

Concluiu-se pela conveniência do parcelamento da contratação em dois lotes distintos, 

correspondentes à Policlínica Regional de P
acajus — Dra. Márcia Moreira de Meneses e

 ao Centro 

de Especialidades Odontológicas Regional Dr. 
Francisco Mansueto de Souza. A medida decor

re do 

fato de que as unidades constituem edificaçõe
s independentes, com características físicas pr

óprias, 

necessidades de manutenção específicas e le
vantamentos orçamentários individualizados. 

O parcelamento não compromete a execução do
 objeto nem gera prejuízo à sua funcionalidade, u

ma 

vez que os serviços podem ser executados de f
orma autônoma em cada unidade, sem dependê

ncia 

técnica entre os lotes. Além disso, a divisão tende
 a ampliar a competitividade do certame, permitin

do 

a participação de um maior número de empr
esas interessadas e favorecendo a obtenção 

de 

propostas mais vantajosas para à Administ
ração. 

Adicionalmente, a adoção de lotes distintos facil
ita o acompanhamento da execução contratual, 

O 

controle dos custos e a gestão das demandas 
específicas de cada unidade de saúde, preserv

ando 

a eficiência administrativa e a adequada apl
icação dos recursos públicos. 

Dessa forma, considera-se tecnicamente 
viável e economicamente recomendável O

 parcelamento 

da contratação em dois lotes, correspondentes 
a cada uma das unidades de saúde contemplad

as, 

em conformidade com os princípios da competitividade, economicida
de, eficiência e interesse 

público. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 

RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E A ASS
ISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CAS

O 

(ART.18º, 81º, INCISO VII DA LEI FEDERAL N.
º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021), conforme

 

informações gerais a serem seguidas qua
nto ao procedimento: 

T Concorrência Eletrônica — 

Serviço Comum de Engenharia 
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consôncio vúsuco SE SADI
E SA ALGUM DE CASCAVEL 

Aberto e fechado 

Empreitada por preço Unitá
rio. 

O detalhamento demasiado
 da solução escolhida será

 descrito no projeto básico
 de engenharia 

futuro, resultante dos estudo
s e nas demais etapas para 

persecução do presente ETP
. 

Justifica-se a escolha d
o julgamento por grupo,

 haja vista a padronizaç
ão nos processos e na 

qualidade dos serviços, ga
rantindo que todas as áre

as atendidas recebam o m
esmo nível de 

manutenção e conservaçã
o. 

Nesse caso da empreitada p
or preço unitário, é estabelec

ido um padrão ou uma unida
de de medida, 

para fins de aferição do valor
 a ser pago ao contratado, o 

que será feito após o período
 de medição 

e a verificação da conformid
ade da prestação com à obri

gação ajustada. 

A escolha pelo regime de
 execução por empreitada

 por preço unitário é orien
tada pelo Acórdão 

1.977/2013 — TCU e se just
ifica por se tratar serviço es

pecial de engenharia, cuja 
execução por este 

regime permite um melhor co
ntrole por parte da fiscalizaçã

o na realização das medições
, visto que 

as quantidades podem ser m
ensuradas por unidade de m

edida, cujo valor total do co
ntrato é O 

resultante da multiplicação do 
preço unitário pela quantidade

 e tipos de unidades contratada
s. Dessa 

forma, esta escolha se torna ne
cessária para melhor men

suração dos valores em 
possíveis 

alterações de projeto, evitand
o ônus ao erário público. 

Ademais, trata-se de contrato d
e empreitada, no qual a CONTR

ATADA se obriga a realizar o s
erviço 

de engenharia descrito no P
rojeto Básico e Projeto Exec

utivo e seus anexos, pesso
almente ou por 

intermédio de terceiros, me
diante remuneração. O ge

renciamento dos trabalhos 
cabe ao próprio 

empreiteiro, sem vínculo de
 subordinação com à CONT

RATANTE. 

No que tange à manutenção e assistência técnica, tal quesito n
ão se aplica ao presente objeto,

 haja 

vista tratar-se de obras. 

9. PROVIDÊNCIAS A SER
EM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
, INCLUSIVE QUANTO À CAP

ACITAÇÃO DE SERVIDORES
 OU 

DE EMPREGADOS PARA FI
SCALIZAÇÃO E GESTÃO CON

TRATUAL (ART.18º, 81º, INC
ISO X 

DA LEI FEDERAL N.º 14.133, 
DE 1º DE ABRIL DE 2021) 

Providências gerais adot
adas pela Administração 

As providências adotadas pe
la Administração serão as d

e acompanhamento, gestão 
e fiscalização 

das eventuais contratações dec
orrentes do registro de preços. 

A contratante dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os direcionamentos da 

competência se atividades 
as quais devem ser exerci

das pelos servidores respo
nsáveis pela 

fiscalização e gestão contrat
ual, bem como, regulamenta

 tais atribuições. 

A contratante também promov
e atividades e ações no sentid

o de capacitar ou atualizar OS s
ervidores 

envolvidos no processo, de
 modo a propiciar mais qual

ificação desses servidores 
e minoração dos 

riscos envoltos a relação con
tratual. 

Providências específicas
 da execução
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A Administração deverá prover 
OS devidos acessos à contratad

a, de modo que a mesma poss
a 

executar satisfatoriamente os se
rviços, inclusive definindo horári

os para execução dos mesmos, l
ocal 

de armazenamento de insum
os, formas de acesso dos op

erários etc. 

Também será necessário a em
issão de alvarás, licenças, reg

ularização junto aos conselhos
 dos 

respectivos profissionais e empr
esas responsáveis pela obra € 

emissão de CNO (cadastro naci
onal 

de obras quando necessári
o. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATA
S E/OU INTERDEPENDENTES 

(ART.18º, 81º, INCISO XI) 

Não há contratações correlata
s e/ou interdependentes que i

mpactem na execução do objet
o, 

especialmente, por se tratar
 de contratação realizada po

r regime de execução de em
preitada, 

cabendo a contratada O ofere
cimento de todos os insumos, 

serviços, mão-de-obra e demai
s 

elementos necessários a concre
tude do objeto. 

Ademais, trata-se de projeto Os quais foram desen
volvidos internamente pela área técnica 

correspondente, tendo-se adota
do como padrão de mensuração

 e confecção das informações, 
as 

fontes acima referenciadas, com
 isso, a execução da obra, por s

ua finalidade e complexidade, n
ão 

exige o emprego de técnicas
 construtivas inusuais, que nã

o possam ser executadas po
r uma única 

empresa ou mesmo alvo de sub
contratação, sem prejuízos ao r

esultado esperado. 

41. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS
 IMPACTOS AMBIENTAIS E

 RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS, INCLUÍDOS R
EQUISITOS DE BAIXO CONSU

MO DE ENERGIA E DE OUTR
OS 

RECURSOS, BEM COMO LOG
ÍSTICA REVERSA PARA DES

FAZIMENTO E RECICLAGEM 
DE 

BENS E REFUGOS, QUANDO A
PLICÁVEL (ART.18º, 81º, INCIS

O XII) 

A execução dos serviços de 
manutenção e conservação p

redial da policlínica regional d
e Pacajus - 

Dra. Márcia Moreira de Menese
s € do centro de especialidade 

odontológicas regional Dr. Franc
isco 

Mansueto de Souza pertencente
s e ao consórcio público de saúd

e da região de Cascavel pode ge
rar 

impactos ambientais decorrente
s das atividades de reparação, s

ubstituição de componentes, us
o de 

materiais, geração de resíduos e
 consumo de recursos naturais. D

essa forma, é necessária a adoç
ão 

de medidas mitigadoras que assegurem 
conformidade com as normas

 ambientais, reduzam 

impactos negativos e promovam 
práticas sustentáveis na Administ

ração Pública. 

a) Geração e destinação de
 resíduos sólidos 

As intervenções podem produ
zir resíduos como entulhos, 

materiais cerâmicos, restos d
e pintura, 

embalagens de insumos, lâ
mpadas, componentes elétri

cos e hidráulicos. Para mitiga
r esses 

impactos, devem ser adotadas a
s seguintes medidas: 

Segregação dos resíduos por t
ipo (recicláveis, não recicláveis,

 perigosos). 

Destinação adequada conform
e legislação ambiental vigente.

 

Utilização de empresa licen
ciada para transporte e desc

arte de resíduos da constru
ção civil. 

Encaminhamento de materia
is recicláveis (papel, plástico

, metal, vidro) para cooperat
ivas 

ou empresas especializadas. 

- Armazenamento temporário
 em local apropriado, sem r

isco de contaminação. 

b) Logística reversa 

Alguns materiais demandam de
stinação especial ou retorno ao

 fabricante, conforme normas 

específicas:
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e Lâmpadas, equipamentos elét
ricos e eletrônicos devem ser e

ncaminhados para logística 

reversa, conforme Lei nº 12.
305/2010 (PNRS). 

e Tintas, solventes, embalagens
 químicas e outros resíduos pe

rigosos devem ser destinados
 

a empresas certificadas. 

e Componentes substituídos (l
âmpadas LED, luminárias, cab

os, torneiras, peças de 

climatização) devem ser envia
dos para reciclagem quando po

ssível. 

c) Consumo de energia e r
ecursos naturais 

Para reduzir impactos relaci
onados ao consumo de energia

, água e outros recursos, rec
omenda- 

se. 

+ Priorizar a instalação de lâmp
adas LED e equipamentos elé

tricos de maior eficiência 

energética. 

e Adotar boas práticas de manu
tenção preventiva que reduz

am perdas elétricas e hidráuli
cas. 

e Incentivar o uso racional da á
gua durante à execução das a

tividades. 

«e Optar por materiais com certi
ficação ambiental, quando disp

oníveis. 

d) Emissão de ruídos e poe
ira 

As atividades de manutenção
 podem gerar ruídos e poeira q

ue afetam usuários e trabalha
dores. 

As medidas mitigadoras in
cluem: 

« Realização de serviços mais 
ruidosos em horários de meno

r fluxo de pacientes. 

- Uso de Equipamentos de Pro
teção Individual (EPIs) e de b

arreiras físicas para minimiza
r a 

dispersão de poeira. 

e Umidificação do local durante
 cortes ou perfurações para re

dução de partículas no ar. 

e) Riscos de contaminação
 

Para evitar contaminação 
do solo, águas ou ambient

es internos: 

e Armazenar produtos químicos,
 tintas e solventes em locais p

rotegidos e ventilados. 

e Realizar manuseio de resíduo
s perigosos com técnica apro

priada e EPIs obrigatórios. 

f) Impactos sobre usuário
s e serviços de saúde 

Como se trata de unidade 
assistencial em funcioname

nto, é necessário: 

e Planejar as atividades para
 não interromper serviços e

ssenciais. 

e Isolar adequadamente áre
as em obra. 

e Evitar contaminação cruzada,
 especialmente em setores 

sensíveis (consultórios, salas
 de 

procedimento, farmácia). 

Conclusão 

A adoção dessas medidas garante 
que OS serviços de manutenção 

sejam executados de forma 

ambientalmente responsável, 
promovendo redução de 

impactos, eficiência no uso 
dos recursos 

públicos, sustentabilidade e conformidade 
com a legislação ambiental e 

sanitária aplicável. 

42. POSICIONAMENTO CONCL
USIVO SOBRE A ADEQUA

ÇÃO DA CONTRATAÇÃO P
ARA 

O ATENDIMENTO DA NECE
SSIDADE A QUE SE DESTI

NA (ART.18º, 81º, INCISO XI
I! DA LEI 

FEDERAL N.º 14.133, DE 
4º DE ABRIL DE 2021)
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Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita mostra-se 

tecnicamente e economicament
e viável, além de fundamentada

mente necessária para o alcanc
e dos 

objetivos propostos. A medida
 permitirá à Administração Pú

blica manter os prédios públi
cos em 

condições adequadas de funci
onamento, assegurando ambien

tes seguros, salubres e tecnic
amente 

apropriados para O atendimento da p
opulação. A intervenção 

visa preservar € melhorar a 

infraestrutura física já existente
, garantindo que consultórios, 

salas de procedimentos, recep
ção, 

áreas administrativas e demai
s instalações permaneçam pl

enamente operacionais, oferec
endo 

suporte eficiente aos profissionais de saúde e aco
lhimento digno aos usuários 

dos serviços 

assistenciais. 

43. — JUSTIFICATIVAS: 

As justificativas e demais direc
ionamentos necessários ao objeto do presente procedim

ento 

encontram-se no anexo | deste documento. 

44. RELAÇÃO DE ANEXOS:
 

a) Anexo | — Justificativas e demais dir
ecionamentos necessários ao 

objeto; 

b) Anexo Il — DFDs atual
izadas. 

Pacajus, 02 de junho de 2026.
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JUSTIFICATIVAS E DEMAIS DIRE
CIONAMENTOS NECESSÁRIOS AO

 OBJETO 

a) Justificativa quanto a subcont
ratação. 

Não será admitida a subcontratação
 total ou parcial dos serviços objeto 

da presente contratação. 

A vedação à subcontratação 
decorre da análise técnica das características do objeto, que 

compreende a prestação de servi
ços de manutenção e conservaçã

o predial da Policlínica Regional 

de Pacajus — Dra. Márcia Morei
ra de Meneses € do Centro de

 Especialidades Odontológicas 

Regional Dr. Francisco Mansueto de 
Souza, unidades pertencentes ao Con

sórcio Público de Saúde 

da Região de Cascavel. 

Os serviços a serem executados po
ssuem natureza integrada e continu

ada, abrangendo atividades 

de manutenção preventiva, corretiv
a e conservativa em diversos sistem

as e elementos construtivos 

das edificações. Sua adequada execu
ção exige coordenação permanent

e, padronização dos 

procedimentos, disponibilidade opera
cional e atendimento tempestivo das

 demandas que surgirem 

ao longo da vigência contratual, cir
cunstâncias que recomendam a exe

cução direta pela empresa 

contratada. 

A eventual subcontratação pod
eria acarretar dificuldades na 

gestão e fiscalização contratual, 

fragmentação das responsabilidade
s, aumento da complexidade admi

nistrativa e riscos quanto à 

qualidade, uniformidade e tempe
stividade dos serviços prestado

s. Além disso, a existência de 

múltiplos executores para atividades
 correlatas poderia dificultar a identif

icação de responsabilidades 

por eventuais falhas, atrasos OU incon
formidades verificadas durante a exec

ução do contrato. 

Destaca-se, ainda, que os servi
ços previstos não apresentam gr

au de complexidade técnica que
 

justifique a participação de tercei
ros especializados para sua execu

ção, tratando-se de atividades 

compatíveis com O escopo opera
cional normalmente exigido de e

mpresas atuantes no ramo de 

manutenção e conservação predial. Dessa forma, não se verifica qualquer ganho técnico, 

operacional ou econômico decorrente
 da subcontratação que justifique sua 

adoção. 

A execução direta pela contratada
 possibilita maior controle da Admin

istração sobre a qualidade dos 

serviços prestados, melhor acompanhamento da execução contratual, maior agilidade na 

mobilização de equipes e maior
 eficiência na solução das dema

ndas de manutenção, fatores 

essenciais para garantir a adequ
ada conservação das unidades d

e saúde e a continuidade dos 

serviços públicos nelas desenvolvido
s. 

A presente vedação encontra funda
mento no 82º do art. 122 da Lei Fede

ral n.º 14.133/21, qual seja: 

Art. 122. 
$ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou 

estabelecer condições para a subcontratação. 

8 3º Será vedada a subcontratação de 
pessoa física ou jurídica, se aquela ou 

os dirigentes desta mantiverem vínculo 
de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade 

contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação 

ou 

atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até 

O 
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terceiro grau, devendo essa pro
ibição constar expressamente d

o edital de 

licitação. 

Diante do exposto, conclui-se pe
la não viabilidade da subcontrat

ação do objeto, considerando qu
e 

sua adoção não apresenta va
ntagens técnicas ou econômic

as para à Administração e po
de 

comprometer a eficiência da ges
tão contratual, a qualidade dos 

serviços executados e a adequa
da 

responsabilização da contratad
a. 

b) Justificativa quanto as gara
ntias do procedimento 

a. Garantia da proposta 

A garantia da proposta é ne
cessária ao presente objeto

 haja vista salvaguardar a A
dministração 

quanto as propostas ofertas n
o curso da disputa licitatória, d

e modo que seja exigido licita
nte, a 

garantia mínima de cumpriment
o da proposta. 

A Nova Lei de Licitações trouxe
 tal possibilidade, conforme se o

bserva: 

Art. 58. Poderá ser exigida, 
no momento da apresentaçã

o da proposta, a 

comprovação do recolhimento d
e quantia a título de garantia de

 proposta, 

como requisito de pré-habilitaçã
o. 

$ 1º A garantia de proposta não 
poderá ser superior a 1% (um po

r cento) do 

valor estimado para à contrat
ação. 

Da mesma forma, a exigênc
ia de garantia de proposta 

não se trata de medida restritiva a 

competividade, posto que além 
de ser uma faculdade legal esta

mpada no art. 58 da NLL, també
m 

se coaduna como procedime
nto basilar no curso da escol

ha da melhor proposta, garan
tindo que a 

Administração possa realiza
r a melhor escolha para a su

a necessidade. 

É nesse sentido como vem ente
ndendo a Doutrina, dentre estes,

 citamos as exposições enfática
s 

de Joel de Menezes Niebuhr, n
esses termos: 

“pressupõe-se que, se O licita
nte não tem condições de ofer

ecer garantia 

limitada a 1% do valor estimado do c
ontrato, ele não tem condições 

econômico-financeiras de executá
-lo” 

Assim como, Ronny Charles”: 

“Por conta de tudo isso, entendemos que a garan
tia de proposta como 

requisito de pré-habilitação pod
e ser um excelente instrument

o capaz de 

regular positivamente a licit
ação, a fim de desestimular 

a participação de 

licitantes irresponsáveis e avent
ureiros, preservando O interess

e público e, 

consequentemente, salvaguard
ando a obtenção da vantajosida

de.” 

1
 

1 NIEBUHR, Joel de Meneze
s. Licitação Pública e Cont

rato Administrativo. 5 ed. B
elo Horizonte: Fórum, 2022

, 

p. 805. 

2 https:// «onnycharles.com.br/apontamentos-sobre-a-garantia-de-proposta-na-lei-no- 
4-133-2021/
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Ante o exposto, considerando a
 ausência de prejuízo a competi

ção, assim como, a cautela 

administrativa e zelo ao erário, a 
mencionada garantia será exigida

 pela sua necessidade, em até 

1% (um por cento) do valor estima
do da licitação 

Reforça-se que, entende-se por 
“valor estimado da contratação” 

como o valor final vencido pelo 

licitante, logo, considerando que ta
l exigência é requisito de “pré-habi

litação”, após a fase de disputa 

dos lances e antes da na análise d
os documentos de habilitação, a m

esma deverá ser apresentada 

pelo licitante vencedor. 

b. Garantia da contratação (se
 for o caso) 

Será exigida a garantia da contra
tação de que tratam Os arts. 96 e

 seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual de 5% do val
or inicial da contratação, nos term

os consignados na Nova Lei de 

Licitações, qual seja: 

Art. 98. Nas contratações de ob
ras, serviços e fornecimentos, à

 garantia 

poderá ser de até 5% (cinco por ce
nto) do valor inicial do contrato, au

torizada 

a majoração desse percentual pa
ra até 10% (dez por cento), des

de que 

justificada mediante análise da co
mplexidade técnica e dos riscos en

volvidos. 

Em caso opção pelo seguro-garan
tia, a parte adjudicatária deverá 

apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato. 

A mencionada exigência também 
se perfaz necessária, agora, com O

 intuito de garantir a execução 

e a eficiência contratual. 

A garantia, nas modalidades cau
ção e fiança bancária, deverá se

r prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

c) Justificativa quanto a vedaçã
o de participação de consórcio:

 

Considerando as características 
do objeto, não será admitida a pa

rticipação de empresas reunidas
 

em consórcio na presente co
ntratação. A decisão fundame

nta-se no disposto no art. 15
 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, segundo o qual a partic

ipação em consórcio é admitida, 

salvo vedação devidamente ju
stificada no processo licitatório

. 

Os serviços de manutenção e 
conservação predial da Policlí

nica Regional de Pacajus — Dra
. Márcia 

Moreira de Meneses e do Centro
 de Especialidades Odontológica

s Regional Dr. Francisco Mansue
to 

de Souza consistem em ati
vidades rotineiras e continuas

 de engenharia, de natureza
 comum, 

amplamente executadas por e
mpresas especializadas dispo

níveis no mercado, não dema
ndando a 

conjugação de capacidades t
écnicas, operacionais Ou econ

ômico-financeiras de múltipl
as empresas 

para a adequada execução contr
atual. 

Verifica-se, ainda, a existência 
de ampla oferta de empresas a

ptas a executar integralmente o
s 

serviços objeto da contrataçã
o, de modo que à admissão 

de consórcios não se mostra
 necessária 

para ampliar à competitividade 
do certame. Ao contrário, em 

razão da natureza dos serviço
s e da 

forma de execução sob demanda
, a participação de empresas con

sorciadas poderá acarretar maior
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complexidade na gestão contratu
al, na fiscalização, na definição d

e responsabilidades e na apuraç
ão 

de eventuais inadimplementos, 
em prejuízo da eficiência admini

strativa e da celeridade na sol
ução 

de ocorrências que demandem p
ronta intervenção para assegurar 

a continuidade dos serviços 

assistenciais prestados pelas uni
dades de saúde. 

Além disso, a execução contratual 
exigirá interlocução direta e permane

nte entre a Administração e 

a contratada, bem como pron
ta mobilização de equipes par

a atendimento das demandas 
de 

manutenção preventiva e corretiva, circunstâncias que recomendam a concentração das 

responsabilidades técnicas, operac
ionais e administrativas em uma ún

ica pessoa jurídica. 

Dessa forma, considerando a natu
reza comum do objeto, a existênci

a de mercado suficientemente 

competitivo, a desnecessidade de
 associação entre empresas para

 a execução dos serviços e OS 

princípios da eficiência, economici
dade e interesse público, fica veda

da a participação de empresas 

reunidas em consórcio, nos ter
mos do art. 15 da Lei Federal nº

 14.133/2021. 

Tal entendimento encontra respal
do na jurisprudência do Tribunal de

 Contas da União, segundo a 

qual a vedação à participação 
de consórcios constitui faculdad

e da Administração, desde que
 

devidamente motivada. 

d) Justificativa quanto a adoçã
o do SRP 

Não se aplica. 

e) Justificativa quanto ao critério
 de julgamento por grupo de itens

: 

A adoção do critério de julgament
o por grupo (lote único) para a co

ntratação dos serviços de 

manutenção e conservação predia
l da Policlínica Regional de Pacaj

us — Dra. Márcia Moreira de 

Meneses e do Centro de Especialid
ades Odontológicas Regional Dr. Fr

ancisco Mansueto de Souza 

fundamenta-se em razões de orde
m técnica, operacional e econômica.

 

Os serviços objeto da contratação
 possuem características semelhan

tes e abrangem atividades 

correlatas de manutenção preventiva, corretiva e conservativa, exigindo padronização dos 

procedimentos executivos, dos mat
eriais empregados, dos critérios d

e qualidade e das rotinas de 

atendimento. A contratação de um
a única empresa favorece a unifo

rmização da execução dos 

serviços nas unidades de saúde
, garantindo maior consistência

 nos resultados e alinhamento 
com 

os padrões estabelecidos pelo Co
nsórcio Público de Saúde da Reg

ião de Cascavel. 

Além disso, a centralização da e
xecução contratual em um único 

fornecedor contribui para a 

simplificação das atividades de
 gestão e fiscalização do contra

to, permitindo comunicação mai
s 

eficiente, maior controle da exe
cução dos serviços, acompanha

mento uniforme dos indicadores
 de 

desempenho e melhor monitora
mento do cumprimento das obrig

ações contratuais. 

Sob o aspecto econômico, a c
ontratação por grupo possibilita

 a obtenção de ganhos de esca
la, 

redução dos custos indiretos de 
mobilização de equipes, equipam

entos e ferramentas, bem como 
à 

racionalização dos procedimentos 
administrativos relacionados à gest

ão contratual. A existência de 

um único contrato reduz a necess
idade de múltiplos processos de a

companhamento, medição, 

fiscalização e pagamento, propo
rcionando maior eficiência admini

strativa e melhor utilização dos 

recursos públicos. 
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Adicionalmente, considerando 
que OS serviços de manutenção

 predial possuem caráter contí
nuo e 

são executados sob demanda,
 a contratação integrada favore

ce maior agilidade no atendime
nto das 

ocorrências e na mobilização dos recursos necessários para à execução das intervenções, 

minimizando riscos de paralisaç
ões e assegurando a adequada 

conservação das instalações 

destinadas à prestação dos servi
ços de saúde. 

Dessa forma, entende-se que O
 julgamento por grupo apresent

a-se como solução apta a prom
over 

maior eficiência operacional, melh
or controle contratual, padronizaç

ão dos serviços e economicidade 

para a Administração, atendendo 
ao interesse público e às necessi

dades do Consórcio Público de 

Saúde da Região de Cascavel
. 

f) Justificar a vedação da partici
pação de pessoas físicas: 

Haja vista que, que para O prese
nte objeto é importante observar

 OS requisitos legais e técnicos 

necessários para garantir a exec
ução do objeto pretendido, os que

 somente as pessoas jurídicas 

devidamente formalizadas aten
deriam a esses requisitos, logo,

 a participação de pessoa física
 para 

o mencionado objeto não guarda c
oerência lógica, assim como, às di

sposições legais pertinentes ao 

ramo de atividade. 

g) Justificar a vedação da partici
pação de cooperativas: 

Haja vista que OS Serviços 
como os de manutenção e 

conservação requerem uma 
estrutura 

organizacional, com controle de qu
alidade, expertise técnica e capac

idade para realizar reparos de 

forma eficiente e dentro dos p
razos estipulados. 

Empresas especializadas oferece
m garantias contratuais, enquanto 

cooperativas, devido à sua 

estrutura, podem não ter a mesma capacidade de
 prestar garantias técnicas ou assumir 

responsabilidades em caso de fal
has na execução dos serviços. As 

exigências para esse tipo de 

serviço incluem a necessidade de 
profissionais treinados, equipes ded

icadas e sistemas de controle 

operacional eficientes, o que ge
ralmente é encontrado em empr

esas especializadas. Cooperati
vas 

podem ter limitações na mobilizaç
ão de recursos técnicos e humano

s com a mesma flexibilidade e 

rapidez exigida em contratos púb
licos. 



se anexo, conforme 

evidenciado no próprio estud
o, repousa nos autos, 

na fase preparatória constante 
do procedimento” 

“As peças técnicas referid
as nes
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GIÃO DE CASCAVEL 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
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L DE PACAJUS - DRA. 

MÁRCIA MOREIRA DE MENESES PERTENCENT
E AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REG

IÃO DE CASCAVEL. 

Dados da Obra 

Este memorial refere-se à SERVIÇ
OS DE MANUTENÇÃO E CONS

ERVAÇÃO DO PRÉDIO 

PÚBLICO DA POLICLÍNICA REGI
ONAL DE PACAJUS - DRA. MÁRCIA MOREIRA DE 

MENESES PERTENCENTE AO CO
NSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 

DA REGIÃO DE 

CASCAVEL. 

Localização da Obra. 

A referida obra será executada na
 Rua Doca Nogueira, no Bairro C

entro, no município de Pacajus- 

CE. 

Descrição Sumária do Projeto 

Este projeto apresenta-se em um ú
nico volume contendo os seguinte

s capítulos: 

& Apresentação; 

Localização do Município; 

Orçamento Consolidado; 

Cronograma Físico-Financeiro; 

Curva ABC de Serviços; 

Memória de Cálculo, 

BDI; 

& 

& 

& 

+ 

& 

& 

& Encargos Sociais: 

4 Composições de Custo Unitário, 

€ Memorial Descritivo; 

€& Especificações Técnicas, 

€ Relatório Fotográfico; 

& ART:'s. 

+ Peças gráficas,
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Acessos ao Município
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Objetivo do Memorial 

O objetivo do presente memorial é mostrar como serão executadas as diversas etapas, as 

especificações dos materiais e normas empregadas na execução do Serviço acima citado. 

Projetos 

Todos os projetos necessários á execução dos serviços serão fomecidos pelo Consórcio Público de 

Saúde da Região de Cascavel e quaisquer dúvidas posteriores deverão ser esclarecidas com a 

fiscalização. 

Fonte dos Preços Utilizados 

Para os orçamentos dos Projeto foram utilizadas como referência a Tabela Unificada da Secretaria 

de infraestrutura do Estado do Ceará, na versão 28.0 (Sem Desoneração) e Tabela SINAPI na 

versão março de 2026 (Sem Desoneração) e tabela ORSE de fevereiro de 2026. 

BDI e Encargos Sociais 

Conforme exposto no orçamento, o BDI adotado de 20,35%, seguindo os limites estabelecidos pelo 

ACÓRDÃO Nº 2622/2013 — TCU. O percentual relativo à desoneração da folha de pagamento 

incidido sobre o BDI seguiu a LEI Nº 12.546/2011. 

Conforme exposto no orçamento, o percentual de encargos sociais adotado para os itens da tabela 

SEINFRA foi de 114,15% para horistas e 71,31% para mensalistas; para os itens da tabela SINAPI 

foi de 115,61% para horistas e 72,46% para mensalista; para os itens da tabela ORSE — SE — 

2026/02 foi de 111,51% para horistas e 69,72% para mensalistas. 

Execução dos Serviços 

A CONTRATADA somente executará qualquer serviço após a emissão da ordem de serviço, pelo 

Consórcio Público, especificando o local do serviço, como também a natureza dos serviços a serem 

executados. 

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas Especificações, os 

desenhos e demais elementos neles referidos. 

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais. 

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após a 

oficialização pela Fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas 

providências.
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A CONTRATADA será responsável pelos danos causados ao Consórcio Público e a terceiros, 

decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão. 

A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a cada serviço, a 

critério da Fiscalização e Supervisão. 

A CONTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir inteiramente a 

estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas, pavimentações das 

áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda a segurança de operários e transeuntes 

durante a execução do serviço. 

Normas 

São parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de transcrição, todas as normas 

(NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como outras citadas no texto, 

que tenham relação com os serviços objeto do contrato, tais como o Artigo 42 e 45 da Lei 14.133 de 

2021, que trata da adoção das normas técnicas. 

Equipamentos 

Todo equipamento utilizado no serviço será de primeira qualidade e suas especificações deverão ser 

respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser autorizadas pela fiscalização. 

Caso julgue necessário, a Fiscalização e Supervisão poderão solicitar a apresentação de certificados 

de ensaios relativos aos equipamentos a serem utilizados. 

Os equipamentos necessários para a execução do serviço deverão ser aprovados pela fiscalização. 

Deverão ser apresentados toda a documentação necessária do equipamento. Caso o equipamento 

seja proveniente de locação, o contrato de locação deverá ser apesentado. 

Caso o equipamento apresente problemas ou defeitos, a contratada imediatamente fará a troca do 

mesmo, de modo a não atrapalhar a execução dos serviços. 

De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais no que se 

refere aos equipamentos utilizados. 

Mão de Obra 

A CONTRATADA disponibilizará a mão de obra necessária para a operação do equipamento para a 

execução dos serviços, bem como a quantidade suficiente para a execução dos mesmos. 

fas 5 
CIPISÍRICIA|S] 1. x 
cmasôncio rÚúluCO DE SADO BA EEGMÃO DE LASCAVEL Ed » To 65,4 á 

NO



EESEERSEE 
CIPISRICAIS O 
consóruIo PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE

 CASCAVEL 

| j . Estado do Ceará 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA REGIÃO
 DE CASCAVEL 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PRÉDIO 
PÚBLICO DA POLICLÍNICA REGIONAL DE PACAJUS - DRA. 

MÁRCIA MOREIRA DE MENESES PERTENCENTE AO CONSÓRCIO
 PÚBLICO DE SAUDE DA REGIÃO DE CASCAVEL. 

Todo pessoal da CONTRATADA deverá
 ser devidamente registrado e possuir habilitação e 

experiência para executar, adequadamente, o
s serviços que lhes forem atribuídos, como a

 operação 

dos equipamentos. 

Qualquer empregado da CONTRATADA
 ou de qualquer subcontratada que, na opinião da 

Fiscalização, não executar o seu trabalho d
e maneira correta e adequada, ou seja, desr

espeitoso, 

temperamental, desordenado ou indesejáve
l por outros motivos, deverá, mediante sol

icitação por 

escrito da Fiscalização, ser afastado imediata
mente pela CONTRATADA. 

Assistência Técnica e Administrativa 

Para perfeita execução € completo acabamento dos serviços, o Contratado se obriga, sob as 

responsabilidades legais vigentes, a prestar
 toda assistência técnica e administrativa ne

cessária ao 

andamento conveniente dos trabalhos. 

Despesas Indiretas 

Ficará a cargo da contratada, para execuçã
o dos serviços toda a despesa referente à m

ão-de-obra, 

material, transporte, leis sociais, licenças, e
nfim multas e taxas de qualquer natureza q

ue incidam 

sobre a obra. 

O serviço deverá ser registrado obrigatoria
mente no CREA-CE em até cinco (05) dias ú

teis a partir 

da expedição da ordem de serviço pelo Con
sórcio Público devendo serem apresentada

s cópias da 

ART, devidamente protocolada no CREA-
CE e Comprovante de Pagamento da mesm

a. A obra 

também deve ser registrada no CNO (Cadast
ro Nacional de Obras) nesse mesmo período

. 

Condições de Trabalho e Segurança da Obra
 

Caberá ao construtor o cumprimento das d
isposições no tocante ao emprego de equip

amentos de 

“segurança” dos operários e sistemas de pro
teção das máquinas instaladas no canteiro d

e obras. 

Deverão ser utilizados capacetes, cint
os de segurança luvas, máscaras, etc., 

quando necessários, 

como elementos de proteção dos operários.
 As máquinas deverão conter dispositivos 

de proteção 

tais como: chaves apropriadas, disjuntores,
 fusíveis, etc. 

Deverá ainda, ser atentado para tudo o que reza às no
rmas de regulamentação “NR-18” da 

Legislação, em vigor, condições e Meio Amb
iente do Trabalho na Indústria da Construçã

o Civil. 

Em caso de acidentes no canteiro de tra
balho, a CONTRATADA deverá: 

a) Prestar todo e qualquer socorro imediato às ví
timas; 

b) Paralisar imediatamente as obras nas suas cir
cunvizinhanças, a fim de evitar a possibilidade d

e mudanças 

das circunstâncias relacionadas com o acidente
; e
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c) Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lug
ar da ocorrência, relatando o fato. 

A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservaç
ão de todos os 

materiais, equipamentos, ferramentas € utensílios e, ainda
, pela proteção destes. 

A CONTRATADA deverá manter livre os acessos aos
 equipamentos contra incêndios e os registros 

de água situados no canteiro, a fim de poder comba
ter eficientemente o fogo na eventualidade de 

incêndio, ficando expressamente proibida a queima 
de qualquer espécie de madeira ou de outro 

material inflamável no local da obra.
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GENERALIDADES: 

Estas especificações foram organizadas no sentido 
de prover condições para a correta execução do 

projeto enviado, desejando, assim, o bom desem
penho e durabilidade prolongada. Foi elaborada 

com base nas Normas da ABNT — Associação Br
asileira de Normas Técnicas e especificações da 

SEINFRA - Secretaria de Infraestrutura do Gove
rno do Estado do Ceará. 

Os equipamentos a serem utilizados na obra de
verão ser novos e de boa qualidade, satisfazend

o 

plenamente as presentes especificações. 

OBJETO: 

O trabalho aqui apresentado e as Especificações Técni
cas, têm por objetivo estabelecer parâmetros 

a serem observados durante toda a Reforma da Edif
icação da Policlínica Dra. Márcia Moreira de 

Menezes em Pacajus-CE. 

PROJETOS: 

A execução do Serviço deverá obedecer integral e rig
orosamente aos projetos e especificações, que 

serão fornecidos ao construtor constando todas as carac
terísticas necessárias à perfeita execução. 

Este caderno de encargos, os projetos, especificaçõe
s e O orçamento da empreiteira fazem parte 

integrante do contrato, valendo como se nele 
estivessem transcritos, devendo esta circunstân

cia 

constar do Edital de Licitação. 

NORMAS: 

Fazem parte integrante deste caderno de encargos, in
dependentemente de transcrições, todas as 

normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT que tenham relação com os 

serviços objeto do contrato. 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA: 

A empreiteira se obriga a, sob as responsabilidades
 Legais vigentes, prestar toda a assistência 

técnica e administrativa necessária a imprimir andame
nto conveniente às obras e serviços. 

A responsabilidade técnica da obra será de profis
sional pertencente ao quadro de pessoal da 

empresa executora dos serviços (contratada), devidam
ente habilitado e destinado no CREA local. 

FISCALIZAÇÃO:
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O órgão financiador do projeto e o Consórcio
 Público de Saúde da Região de Cascavel ou

 

engenheiro contratado de posse da ART de fiscalização farão fiscalizações periódicas, com 

autoridade para exercerem em nome do Consórcio
 Público ou órgão financiador, toda e qualquer 

ação de orientação geral, baseado nas boas norma
s e neste trabalho aqui apresentado. 

A empreiteira é obrigada a facilitar execuções do
s serviços contratados, facultando à fiscalização 

o 

acesso a todas as partes da obra. Obriga-se, a
inda, a facilitar a vistoria de equipamentos em

 

depósitos ou quaisquer dependências onde os mes
mos se encontrem. 

MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS: 

Todo equipamento a ser utilizado no serviço será d
e primeira qualidade. A mão de obra deverá ser 

idônea, de modo a reunir uma equipe homogênea q
ue assegure o bom andamento dos serviços. 

Deverão ter no canteiro todo equipamento mecân
ico e ferramental necessário ao desempenho dos

 

serviços. 

DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Estas especificações têm por objetivo estabelecer e 
determinar condições e tipos de equipamentos a 

serem empregados, assim como fornecer detalhes c
onstrutivos acerca dos serviços que ocorrerão 

por ocasião da obra. Qualquer discrepância entre es
tas especificações e o projeto será dirimida pela 

fiscalização. 

Correrão por conta da empreiteira, todas as respo
nsabilidades com as instalações provisórias da 

obra 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Demolição de alvenaria de tijolos sem reap
roveitamento (SEINFRA C1043) 

Consiste na demolição manual ou mecanizada de
 alvenarias existentes em tijolos cerâmicos, sem 

reaproveitamento do material, incluindo cortes, re
moção completa, carga, transporte € destinação 

final dos resíduos em local licenciado, conforme no
rmas ambientais e de segurança. 

1.2 Demolição de cobogós (SEINFRA C1047) 

Demolição controlada de elementos vazados
 tipo cobogó, com remoção integral das peça

s, cuidados 

para não comprometer estruturas adjacentes e desca
rte adequado dos materiais. 

1.3 Demolição de concreto simples (SEIN
FRA C1049) 

Execução de demolição de elementos em concreto 
simples, incluindo fundações superficiais, pisos 

ou blocos, com uso de equipamentos adequados e 
posterior remoção dos entulhos.
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1.4 Demolição de piso sobre lastro 
de concreto (SEINFRA C1065) 

Remoção completa de pisos existente
s assentados sobre lastro de concreto, 

incluindo revestimento, 

argamassa e limpeza da base. 

1.5 Limpeza de pisos e revestimento
s (SEINFRA C1625) 

Limpeza manual ou mecanizada de
 pisos e revestimentos existentes, c

om remoção de resíduos, 

poeiras, respingos de argamassa e out
ros materiais que prejudiquem o acab

amento ou a execução de 

novos serviços. 

1.6 Demolição de revestimento c
om argamassa (SEINFRA C1070

) 

Remoção de revestimentos aderidos
 com argamassa em paredes ou piso

s, garantindo a limpeza e 

preparo da superfície para novo aca
bamento. 

1.7 Demolição de revestimento cer
âmico (SEINFRA C1074) 

Demolição de revestimentos cerâm
icos existentes, incluindo rejunte e argamassa colante, com 

descarte adequado. 

2. INFRAESTRUTURA 

2.1 Forma plana em chapa com
pensada plastificada (SEINFR

A C1399) 

Fornecimento, montagem, escorame
nto € desmontagem de formas plan

as em chapa compensada 

plastificada, espessura mínima de 12 mm, reutilizáveis conforme especificado, garantindo 

alinhamento e estanqueidade. 

2.2 Armadura CA-60 fina (SEINFR
A C0217) 

Fornecimento, corte, dobra e mo
ntagem de armaduras em aço C

A-60, bitolas finas, posicionadas
 

conforme projeto estrutural. 

2.3 Armadura CA-50 média (SEI
NFRA C0216) 

Execução de armaduras em aço C
A-50, bitolas médias, incluindo a

marração e espaçadores. 

2.4 Armadura CA-S0 grossa (SEIN
FRA C0215) 

Fornecimento e montagem de armaduras em aço CA-50 de maiores diâmetros, conforme 

detalhamento estrutural. 

2.5 Concreto estrutural Fck 3
0 MPa (SEINFRA C0844) 

Preparo, fornecimento e lançamen
to de concreto estrutural com resi

stência característica de 30 

MPa, incluindo vibração mecânic
a para adequado adensamento. 

2.6 Lançamento e aplicação de 
concreto (SEINFRA C1604)
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Lançamento manual ou mecaniza
do do concreto, sem elevação, as

segurando correta distribuição e 

nivelamento. 

2.7 Impermeabilização com emuls
ão asfáltica (SEINFRA C2843) 

Aplicação de impermeabilização 
com emulsão asfáltica, consumo mínimo de 2 

kg/m?, sobre 

superfícies devidamente preparadas.
 

2.8 Chapim pré-moldado de concr
eto (SEINFRA C0773) 

Fornecimento e assentamento de c
hapins pré-moldados de concreto e

m coroamentos de muros € 

paredes, garantindo proteção cont
ra infiltrações. 

3. REVESTIMENTOS 

3.1 Piso externo em pedra Cariri
 (SEINFRA C1863) 

Execução de piso em pedra Cariri 
com espessura mínima de 2 cm, as

sentada com argamassa mista 

de cimento, cal hidratada e areia, i
ncluindo nivelamento, rejuntamento

 é limpeza final. 

3.2 Fachada — chapisco (SEINFR
A C0776) 

Aplicação de chapisco com argama
ssa de cimento é areia no traço 1:3

, espessura aproximada de 5 

mm, para preparo da base. 

3.3 Fachada — emboço (SEINFRA 
C3029) 

Execução de emboço com argama
ssa de cimento e areia peneirada,

 no traço 1:4, garantindo 

regularização da superfície. 

3.4 Fachada — pastilhas de porce
lana (SEINFRA C1850) 

Fornecimento e assentamento de
 pastilhas de porcelana em super

fícies planas ou curvas, com 

argamassa colante apropriada e 
rejuntamento adequado. 

3.5 Revestimentos internos — cha
pisco 

Aplicação de chapisco em paredes
 internas, conforme traço especific

ado. 

3.6 Revestimentos internos — em
boço 

Execução de emboço interno c
om argamassa mista de cimento

, cal e areia, espessura média 
de 20 

mm. 

3.7 Assentamento de cerâmica em 
paredes 

Assentamento de revestimentos 
cerâmicos esmaltados e retificados, 

em diversas dimensões, com 

argamassa pré-fabricada adequad
a ao ambiente. 

3.8 Rejuntamentos
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Execução de rejuntamento com arg
amassa industrializada, juntas até 2 

mm, conforme tipo € 

dimensão do revestimento. 

3.9 Cerâmica para piso 

Execução de piso cerâmico esmaltad
o retificado, assentado com argamassa

 adequada e rejuntado. 

4. COBERTURA 

4.1 Retelhamento (SEINFRA C2203
) 

Retirada, reaproveitamento quando possível e reposicionamento de telhas de fibrocimento, 

incluindo materiais de fixação. 

4.2 Telha de fibrocimento (SEINFR
A C2445) 

Fornecimento e instalação de telhas o
nduladas de fibrocimento, espessura 

6 mm, inclinação mínima 

de 27%. 

4.3 Limpeza de base ou lastro (SE
INFRA C1623) 

Limpeza e preparo da superfície par
a aplicação de impermeabilização. 

4.4 Impermeabilização com mant
a asfáltica (SEINFRA C5014) 

Execução de impermeabilização com 
manta asfáltica estruturada com poliés

ter, espessura 4 mm, 

face aluminizada, aplicada conform
e normas técnicas. 

4.5 Forro acústico (SEINFRA 
C4480) 

Fornecimento e montagem de forro a
cústico em placas de fibra mineral, c

om perfis metálicos em 

alumínio. 

5. PAREDES E PAINÉIS 

5.1 Alvenaria de embasamento (SEI
NFRA C4592) 

Execução de alvenaria de embasament
o em tijolo cerâmico, com argamassa 

de cimento e areia no 

traço especificado. 

5.2 Alvenaria de vedação 10 em 
(SEINFRA C0073) 

Execução de alvenaria em tijolo cerâmic
o furado, espessura de 10 em. 

5.3 Alvenaria de vedação 20 em (
SEINFRA C0074) 

Execução de alvenaria em tijolo cerâm
ico furado, espessura de 20 em. 

5.4 Divisória painel celular (SEINFRA
 C4486) 

Fornecimento e montagem de divisórias
 em painel celular metálico, incluindo m

ontantes e rodapés.
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5.5 Parede em bloco de gesso (S
EINFRA C4507) 

Execução de paredes em blocos d
e gesso, inclusive emassamento e 

acabamento final. 

6. PISOS 

6.1 Banqueta/meio-fio de concre
to (SEINFRA C0365) 

Execução de meio-fio moldad
o in loco em concreto. 

6.2 Piso intertravado (SEINFRA
 C4819) 

Execução de piso intertravado de co
ncreto tipo tijolinho, com compacta

ção mecânica. 

6.3 Piso de concreto simples (
SEINFRA C1847) 

Execução de piso de concreto Fck 
13,5 MPa, espessura 7 cm, com pre

paro de caixa. 

6.4 Piso de concreto armado (SE
INFRA C1917) 

Execução de piso de concreto Fck 
15 MPa, espessura 12 cm, armado c

om tela de aço. 

7. ESQUADRIAS 

7.1 Portas 

Retirada de esquadrias existentes € 
fornecimento e instalação de portas 

de madeira tipo Paraná e 

portas em PVC, completas com
 ferragens. 

7.2 Janelas e vidros 

Fornecimento e instalação de janel
as em alumínio anodizado, janelas 

basculantes e vidros lisos 

transparentes. 

8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Execução completa das instalações elétricas, compreendendo infraestrutura, cabeamento, 

dispositivos de proteção, quadros,
 luminárias, interruptores, tomada

s, aterramento, postes € testes 

finais, em conformidade com a NBR
 5410. 

9. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRI
AS 

Execução das instalações hidráulica
s e sanitárias, incluindo tubulações, 

conexões, caixas, louças, 

metais, bancadas, impermeabiliza
ções € testes de funcionamento. 

10. PINTURA 

Execução de pintura interna € exter
na, incluindo preparo das superfície

s, emassamento, aplicação 

de tintas látex, textura acrílica, esmal
te em esquadrias e pintura de forros.
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11. SERVIÇOS TÉCNICOS 

Prestação de serviços técnicos de enge
nharia para realização de projetos nece

ssários, “AS BUILT” 

das alterações feitas na manutenção € re
latórios de medição. 

12. SERVIÇOS FINAIS 

Limpeza geral da obra, remoção de ent
ulhos, lavagem de pisos e entrega das 

áreas em perfeitas 

condições de uso. 

DEMOLIÇÃO DE PISO: 

A demolição de piso compreende a remoção completa das camadas existentes, incluindo 

revestimento, argamassa de assenta
mento e, quando necessário, a base, confo

rme indicado em 

projeto, orçamento ou orientação da fisca
lização. Antes do início dos trabalhos, dev

e ser realizada a 

verificação das instalações elétricas, hidr
áulicas e de esgoto, de modo a evitar da

nos durante a 

execução. A demolição será realizada pr
eferencialmente de forma manual, utiliz

ando ferramentas 

apropriadas como marretas, talhadeiras, marteletes e alavancas, podendo ser empregado 

equipamento mecânico apenas median
te autorização prévia. O entulho resultante deverá ser 

removido continuamente, mantendo o local limpo e seguro, e os materiais provenientes da 

demolição deverão ser separados para reaproveitamento ou destinados a locais devidamente 

licenciados, conforme as normas ambientai
s vigentes. 

Durante a execução, é obrigatório o uso
 de equipamentos de proteção individual

, como capacete, 

luvas, óculos de segurança, botas, prot
etor auricular e máscara contra poeira. 

A demolição deve 

seguir as normas da ABNT, em especia
l a NBR 16280, que trata de reformas 

em edificações, a 

NBR 5682, referente à execução de demo
lições, e a NR-18, que dispõe sobre as c

ondições e O meio 

ambiente de trabalho na construção ci
vil. Não é permitido o acúmulo de en

tulho sobre lajes ou 

pavimentos sem prévia verificação da ca
pacidade de carga da estrutura, devendo

 toda a área de 

trabalho ser devidamente isolada e sin
alizada para garantir a segurança dos o

perários e do entorno. 

Após a conclusão do serviço, as superfície
s deverão ser regularizadas e limpas, fican

do prontas para 

a execução de novas camadas de base € r
evestimento. O local deverá ser completa

mente limpo, com 

a remoção de poeira e resíduos, e o entulho transportado para aterro autorizado, mediante 

apresentação do comprovante de destina
ção ambientalmente adequada. 

EXECUÇÃO DE PISO EM PEDRA CARIRI: 

A execução do piso em pedra Cariri com
preende o assentamento de placas de ro

cha calcária natural, 

selecionadas de acordo com suas d
imensões, espessura uniforme, colo

ração e integridade física, 

garantindo qualidade, durabilidade e uni
formidade no acabamento. As pedras dev

erão estar limpas, 

isentas de trincas, fissuras ou quebras, se
ndo previamente umedecidas antes do ass

entamento para
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melhor aderência. A base de apoio dever
á ser devidamente compactada, nivelada 

e regularizada, 

com execução de contrapiso de concreto m
agro, conforme especificações do projeto

 € orientação da 

fiscalização. 

O assentamento das placas será realizado
 sobre argamassa composta de cimento, a

reia média lavada 

e água limpa, na proporção recomendada
 de 1:4 (uma parte de cimento para quatro

 partes de areia), 

com espessura de 2 a 3 cm, aplicada
 de forma homogênea. As placas dev

erão ser colocadas 

manualmente, alinhadas e niveladas c
om o auxílio de régua e nível de bolh

a, mantendo juntas 

uniformes de 5 a 10 mm, que garantam O perfeito en
caixe e O caimento necessário para O

 

escoamento das águas pluviais, quando
 aplicável. 

Após o assentamento e a cura inicial, a
s juntas deverão ser preenchidas com na

ta de cimento ou 

argamassa fluida da mesma composição 
do assentamento, garantindo o completo 

rejuntamento e a 

vedação das frestas. À superfície do piso deverá ser constan
temente limpa durante a execução, 

removendo resíduos de argamassa € evi
tando manchas. O acabamento final pod

erá ser rústico, 

natural, ou levemente polido, de acordo
 com o padrão definido em projeto e as

 características do 

ambiente. 

Para o orçamento foi considerada a sub
stituição de 20% do piso em pedra car

iri na entrada da 

policlínica, priorizando os revestimentos
 mais deteriorados, foi considerado aind

a a limpeza do 

revestimento em boas condições onde, 
a limpeza do piso em pedra Cariri dever

á ser executada por 

meio de jato de água pressurizada, utili
zando lavadora de alta pressão com bico 

difusor tipo leque, 

de forma a garantir a remoção de su
jidades, incrustações e resíduos sem 

causar danos à superfície. 

Antes do início dos trabalhos, a área d
eve ser preparada com a remoção de o

bjetos soltos e a 

proteção de elementos sensíveis ao jato,
 além da verificação de eventuais rejunt

es deteriorados. 

O piso deve ser previamente umedec
ido para evitar absorção excessiva e 

possíveis manchas, 

podendo ser aplicado detergente neutro 
em áreas com sujeira mais intensa. A apl

icação do jato deve 

ocorrer com movimentos contínuos,
 mantendo distância mínima de vint

e a trinta centímetros da 

superfície, evitando o uso de bicos con
centrados e escovas metálicas, € prese

rvando a integridade 

dos rejuntes. Em pontos com maior 
incrustação, recomenda-se a escovaçã

o com cerdas macias. 

Após a limpeza, a superfície deve ser
 amplamente enxaguada e deixada sec

ar naturalmente. O 

processo deve resultar em piso limpo
, sem manchas e sem danos à estru

tura da pedra Cariri, 

preservando sua aparência original. 

A execução do piso em pedra Cariri
 deverá obedecer às boas práticas da

 construção civil e às 

normas técnicas da ABNT, em es
pecial a NBR 13753 — Revestimen

to de piso interno ou externo 

com placas pétreas naturais — Execu
ção, assegurando a estabilidade, ad

erência e desempenho do 

revestimento. O serviço somente s
erá considerado concluído após ver

ificação do nivelamento, 

rejuntamento, acabamento, caimentos
 e limpeza final da superfície, deixan

do o piso em condições 

plenas de uso.
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SUBSTITUIÇÃO DE REVESTIEME
NTO DE PASTILHAS DE PORCELA

NA APLICADOS EM PAREDE: 

O serviço de substituição de pas
tilhas de porcelana aplicadas em

 parede compreende a remoção 

controlada do revestimento exis
tente, a regularização da superf

ície e a reinstalação das novas
 

pastilhas, garantindo a integridad
e da base e O perfeito acabament

o final. Inicialmente, deverá ser 

realizada a demolição cuidadosa das pastilhas danificadas ou comprometidas, utilizando 

ferramentas adequadas que não pr
ovoquem danos ao substrato. Após

 a retirada, os resíduos e restos 

de argamassa deverão ser complet
amente removidos, deixando a supe

rfície limpa, firme e isenta de 

poeira, óleo ou partículas solta
s. 

Quando necessário, será executad
o o reparo da base com argamass

a de regularização composta de 

cimento, areia média lavada e águ
a limpa, na proporção de 1:3, gara

ntindo o prumo € O nivelamento 

adequados para o novo assentame
nto. Antes da aplicação das nova

s pastilhas, a superfície deverá 

ser umedecida e receber camada
 de argamassa colante industrializada, tipo AC-II ou AC

TH, 

conforme a NBR 14081-1 — Arg
amassa colante para assentamento

 de placas cerâmicas, aplicada 

com desempenadeira dentada de 
acordo com as dimensões das past

ilhas. 

As pastilhas de porcelana deverão 
ser assentadas manualmente, cu

idadosamente alinhadas e 

niveladas, mantendo juntas regular
es, conforme o padrão original ou 

O estabelecido em projeto. O 

rejuntamento será realizado somen
te após a cura inicial da argamas

sa colante, utilizando rejunte 

cimentício ou acrílico compatível 
com o tipo de pastilha e ambiente d

e aplicação, em conformidade 

com a NBR 14992 — Argamassa p
ara rejuntamento de placas cerâmic

as. 

Durante toda a execução, deve
rão ser observadas as boas prát

icas de assentamento e acabame
nto, 

evitando manchas, falhas de a
derência e desalinhamentos. A

pós a conclusão dos trabalhos
, a área 

será completamente limpa, remove
ndo-se os excessos de argamassa 

€ rejunte, entregando a parede 

com aparência uniforme, nivelada e s
em diferenças visuais entre as áreas substituídas e as 

existentes. 

O serviço deverá seguir rigorosa
mente as normas técnicas da ABN

T aplicáveis, especialmente a 

NBR 13755 — Revestimento d
e paredes externas € fachadas 

com placas cerâmicas e com u
tilização 

de argamassa colante — Procedim
ento, e a NBR 13754 — Revesti

mento de paredes internas com 

placas cerâmicas € utilização de a
rgamassa colante — Procedimento,

 conforme o local de aplicação. 

A execução somente será consi
derada concluída após a verific

ação do perfeito assentamento, 

rejuntamento, acabamento € limp
eza final, com as pastilhas firmem

ente aderidas e o aspecto visual 

uniforme. 

PINTURA DE PAREDES INTERNAS
 EM TINTA LATEX: 
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desempenho do revestimento. Caso existam imp
erfeições, ondulações ou áreas comprometidas,

 

estas deverão ser reparadas antes da aplicação. 

A textura acrílica será aplicada em uma única dem
ão, por meio de desempenadeira de aço ou PVC,

 

rolo especial para textura ou equipamento projetor, conforme padrão definido em projet
o. A 

aplicação deve ser contínua e homogênea, evita
ndo emendas aparentes € garantindo a uniformid

ade 

do desenho ou granulação desejados. Todos os tempos de secagem e condições ambientais 

recomendadas pelo fabricante devem ser respei
tados, evitando execução sob forte insolação, v

entos 

excessivos ou iminência de chuva, para não co
mprometer a cura do produto. 

A superfície final deverá apresentar textura regular, b
em distribuída, sem falhas de cobertura, 

marcas de ferramenta, fissuras, desprendimentos
 ou manchas. O serviço deverá garantir acabamen

to 

adequado, desempenho técnico compatível com fachadas externas e durabilidade conforme 

especificação do fabricante da textura. 

PINTURA DE TETO EM TINTA LATEX: 

O serviço de reforma de pintura de teto c
om tinta látex compreende a preparação, c

orreção e 

repintura das superfícies, visando restabelec
er o aspecto estético, a durabilidade e a pro

teção do 

substrato. Antes da aplicação da nova pintura, de
verá ser realizada a limpeza completa do teto, c

om 

remoção de poeira, fuligem, gordura, partes solta
s ou descascadas de tinta antiga. As áreas com 

presença de mofo, umidade ou eflorescência deverão ser tratadas previamente com solução 

fungicida apropriada e, quando necessário, com cor
reção das causas da infiltração. 

As fissuras e imperfeições deverão ser reparadas
 com massa corrida PVA ou acrílica, conforme 

o 

tipo de superfície e o ambiente. Após a secagem, toda a á
rea deverá ser lixada até atingir 

acabamento liso e uniforme, seguida da completa
 remoção do pó com pano seco ou escova macia.

 

Em superfícies porosas ou reparadas, deverá ser a
plicado fundo preparador de paredes, garantindo 

melhor fixação e rendimento da tinta. 

A pintura será executada com tinta látex PVA para am
bientes internos secos ou tinta látex acrílica 

para ambientes úmidos, utilizando material de primeira qualidade, de marca aprovada pela 

fiscalização. A aplicação será feita em três ou mai
s demãos, conforme a necessidade de cobertura e 

o padrão de acabamento exigido, respeitando-se
 os intervalos de secagem recomendados pelo 

fabricante. A aplicação deverá ser realizada com 
rolo de lã de pelo baixo ou trincha, de modo a 

assegurar uniformidade na textura e na tonalidade d
a pintura. 

Durante a execução, deverão ser tomadas medid
as de proteção dos elementos construtivos, como

 

luminárias, forros, paredes e esquadrias, evitando respingos e manchas. O ambiente deverá 

permanecer ventilado até a secagem completa d
a pintura. Ao término dos serviços, o teto dever

á
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apresentar superfície lisa, homo gênea, sem manchas, bolhas, descascamentos o
u diferenças de 

tonalidade, e o local deverá ser completamente limpo e livre de
 resíduos. 

A execução do serviço deverá observar rigorosamente as boas
 práticas de pintura e as normas 

técnicas da ABNT, especialmente a NBR 13245 — Execução d
e pintura em edificações — Preparação 

de superfícies para pintura, a NBR 15079 — Execução de pintura em edificações — Tintas
 para 

construção civil, e a NBR 11702 — Tintas para edificações não industriais — Classifi
cação. O serviço 

será considerado concluído após inspeção e aprovação da 
fiscalização, garantindo a perfeita 

uniformidade, aderência e acabamento da pintura do teto. 

INSTALAÇÃO DE DRENO DE AR CONDICIONADO. 

A instalação dos drenos de ar-condicionado embutidos em
 parede tem por objetivo o correto 

escoamento do condensado proveniente das unidades evaporado
ras, evitando infiltrações, acúmulo 

de água e retorno de odores. O sistema será executado com t
ubulação de PVC rígido soldável DN 

32, instalada embutida em alvenaria, com trajetória definida 
em projeto e respeitando as boas 

práticas de instalação. 

Os tubos deverão ser assentados com declividade mínima de 1
% (1 em por metro linear), garantindo 

o escoamento contínuo da água por gravidade até o ponto de desc
arte. Todas as conexões deverão 

ser unidas por soldagem química com adesivo próprio para PVC
, assegurando estanqueidade total. 

A tubulação deverá ser firmemente fixada e protegida durante
 o fechamento da alvenaria, evitando 

deformações, obstruções e danos durante a execução de reboco
s e acabamentos. 

O ponto final de drenagem será direcionado para caixa de a
lvenaria com dimensões internas de 40 x 

40 x 60 cm (largura, comprimento e profundidade), construída e
m bloco cerâmico ou de concreto e 

rebocada internamente. O fundo da caixa deverá ser ex
ecutado com camada de brita nº 1, com 

espessura mínima de 15 em, permitindo a drenagem e a
bsorção gradual do condensado no solo. A 

caixa deverá possuir tampa de inspeção removível e ventilaçã
o adequada, facilitando o acesso para 

limpeza e manutenção. 

Durante a execução, deverá ser realizado teste de 
estanqueidade e escoamento com água para 

verificar a perfeita funcionalidade do sistema antes do fecha
mento das paredes. As extremidades do 

dreno deverão permanecer protegidas até a instalação defi
nitiva do equipamento, evitando a entrada 

de detritos ou obstruções. 

A execução dos serviços deverá atender às boas práticas 
de engenharia e às normas técnicas da 

ABNT, em especial a NBR 16401 — Instalações de ar-con
dicionado — Sistemas centrais e unitários, 

a NBR 8160 — Sistemas prediais de esgoto sanitário 
— Projeto e execução, e a NBR 5626 — 

Instalações prediais de água fria. O serviço será con
siderado concluído após a comprovação da 
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estanqueidade, verificação do caimento
, teste de funcionamento e limpeza final da caixa de 

drenagem. 

PINTURA DE PORTAS COM TINTA ACRÍLI
CA: 

O serviço de pintura de portas com
 tinta acrílica compreende a remoçã

o da pintura antiga, 

preparação das superfícies, correção de
 imperfeições e aplicação do acabament

o, visando proteção, 

durabilidade e aspecto estético unifo
rme. Inicialmente, a pintura existente

 deverá ser removida 

cuidadosamente por lixamento mecâni
co ou manual, decapagem química ou

 métodos apropriados, 

garantindo a preservação do material d
a porta, seja ele de madeira ou metal. T

odo o resíduo de tinta 

deverá ser coletado e descartado confo
rme normas ambientais vigentes. 

Após a remoção da pintura antiga, as su
perfícies deverão ser inspecionadas e co

rrigidas. Em portas 

de madeira, eventuais fissuras, trincas ou imperfeições deverão ser preenchidas com massa 

específica para madeira e lixadas até
 obter superfície lisa e uniforme. Em

 portas metálicas, a 

superfície deverá ser desengraxada e 
lixada, removendo oxidação e imperfe

ições, seguida da 

aplicação de fundo anticorrosivo ade
quado. 

A pintura de acabamento será executa
da com tinta acrílica de primeira quali

dade, lavável, com 

acabamento fosco, acetinado ou semibri
lho, conforme especificação de projeto. 

A aplicação deverá 

ser feita em no mínimo duas demãos
, ou quantas forem necessárias para 

assegurar cobertura 

uniforme e tonalidade homogênea. O ma
terial poderá ser aplicado com rolo de 

espuma, trincha ou 

pistola de pintura, respeitando os interva
los de secagem recomendados pelo fabri

cante. 

Durante a execução, deverão ser protegidos batentes, ferragens, paredes e demais elementos 

adjacentes, evitando respingos, man
chas ou danos. Após a secagem fin

al, serão removidas todas as 

proteções e efetuada limpeza completa
 da área, garantindo que a porta aprese

nte acabamento liso, 

uniforme e sem marcas de escorrimento,
 bolhas ou diferenças de tonalidade. 

A execução do serviço deverá obedecer
 às boas práticas de pintura e às normas

 técnicas da ABNT, 

especialmente a NBR 13245 — Execução de pintura e
m edificações — Preparação de superfíc

ies para 

pintura, a NBR 15079 — Execução de
 pintura em edificações — Tintas para

 construção civil, e a 

NBR 11702 — Tintas para edificaçõe
s não industriais — Classificação. O 

serviço será considerado 

concluído após inspeção final e apr
ovação da fiscalização, garantindo a 

perfeita uniformidade, 

aderência e acabamento da pintura apli
cada. 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE CALHAS C/ MAN
TA ASFÁLTICA PRÉ-FABRICADA, C/ VÉU D

E POLIÉSTER 

A impermeabilização das calhas de c
oncreto deverá ser executada com ma

nta asfáltica Classe B 

estruturada com poliéster não tecido, c
om face exposta aluminizada, Tipo II, 

e espessura nominal de 

4 mm, adequada para áreas sujeitas à a
ção direta do sol e ao acúmulo temporá

rio de água.
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A calha deverá estar previamente reg
ularizada, limpa, seca e com caiment

o adequado, sem fissuras, 

pó ou partículas soltas, recebendo ap
licação uniforme de primer asfáltico 

após a limpeza. A manta 

será aplicada por aderência total m
ediante fusão térmica com maçaric

o a gás GLP, garantindo 

perfeita soldagem € respeitando sob
reposição mínima de 10 cm nas em

endas laterais e 15 cm nas 

emendas de topo, mantendo a face a
luminizada exposta como proteção U

V. 

Pontos críticos como ralos, juntas, cantos, passagens de 
tubulações € encontros com paredes 

deverão receber reforço adicional co
m tiras da própria manta ou peças esp

ecíficas. Nas laterais, a 

manta deverá subir no mínimo 20 a
 30 cm, finalizando com arremate m

ecânico e selagem com 

mástique asfáltico. O sistema dever
á garantir estanqueidade total, durab

ilidade e resistência às 

intempéries conforme as normas técni
cas aplicáveis. 

O sistema de impermeabilização deverá
 ser executado de acordo com as boas

 práticas da construção 

civil e normas técnicas aplicáveis, 
especialmente à NBR 9574 — Imper

meabilização — Mantas 

asfálticas aplicadas sobre substratos s
ólidos, e a NBR 9575 — Impermeabili

zação — Diretrizes para 

projetos e execução de sistemas impermeáveis. Após a execução, será realizado teste de 

estanqueidade, preenchendo a laje c
om água por período determinado pa

ra verificar ausência de 

infiltrações. O serviço será considerado concluído
 após aprovação do teste e entrega d

a superfície 

protegida, pronta para receber acabame
ntos, pisos ou revestimentos conforme

 projeto. 

SUBSTITUIÇÃO DE TELHAS DE FIBROCIME
NTO. 

O serviço consiste na substituição de t
elhas de fibrocimento onduladas com e

spessura nominal de 6 

mm, instaladas em cobertura com inc
linação de aproximadamente 27%, inc

luindo a remoção das 

telhas existentes, o fornecimento das novas
 telhas e o retelhamento completo com todo

s os 

materiais de fixação necessários. Ante
s da execução, deverá ser realizada vi

storia da estrutura de 

suporte (madeiramento ou metálica), ve
rificando seu estado geral, alinhamento

, espaçamento dos 

apoios e condições de segurança. Have
ndo necessidade de ajustes ou reparos,

 estes deverão ser 

informados a fiscalização, antes da colo
cação das novas telhas. 

A retirada das telhas existentes dev
erá ser feita de forma cuidadosa, e

vitando danos à estrutura € 

garantindo o armazenamento provisóri
o em área adequada, seguindo boas pr

áticas de segurança 

ocupacional. As novas telhas de fibroc
imento onduladas, de igual padrão, dim

ensão e espessura 

mínima de 6 mm, deverão ser insta
ladas conforme normas do fabricant

e, garantindo o recobrimento 

adequado entre as peças, O alinhamento
 horizontal e vertical e a perfeita fixaçã

o ao suporte. 

A fixação será feita com parafusos ou
 pregos galvanizados com arruelas de 

vedação, próprios para 

telhas de fibrocimento, assegurando e
stanqueidade e resistência aos esforço

s de sucção do vento. 

Todas as telhas deverão ser apoiadas
 corretamente sobre terças, com tran

spasse longitudinal e 

transversal conforme especificações t
écnicas. O retelhamento deve incluir 

cumeeiras, arremates
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laterais, peças especiais € vedação dos pontos vulneráveis, garant
indo total estanqueidade da 

cobertura. 

Durante toda a execução, devem ser adotadas 
medidas de segurança, incluindo o uso de 

linha de 

vida, cintos de ancoragem é proteção contra 
quedas. Ao final do serviço, a cobertura 

deverá 

apresentar alinhamento uniforme, fixação 
adequada, estanqueidade, acabamento regular 

e pleno 

funcionamento do sistema de escoamento 
das águas pluviais. 

LIMPEZA DE BASE OU LASTRO. 

A limpeza da base ou lastro deverá ser exe
cutada nas lajes técnicas expostas da edifi

cação de forma 

a garantir superfície totalmente livre de materiais soltos, detritos, poeira, resíduos de obra, 

vegetação, restos de solo, agregados, lam
a ou qualquer elemento que comprometa

 a aderência, 

estabilidade ou continuidade das etapas su
bsequentes da construção. Antes do início 

da limpeza, a 

área deverá ser inspecionada para identif
icação de acúmulos de materiais, pontos 

de saturação, 

áreas irregulares e eventuais obstruções. 

O processo de limpeza poderá incluir va
rrição manual ou mecânica, remoção de

 entulhos com 

ferramentas adequadas, raspagem de mate
riais aderidos, catação de elementos maio

res e eventual 

uso de jato de água, quando necessário e 
permitido pelo tipo de base. Todo o mater

ial removido 

deverá ser encaminhado para local de desc
arte apropriado, de acordo com normas am

bientais e 

procedimentos de obra. 

A superfície final deverá apresentar-se 
plana, firme, regular, seca € completame

nte desobstruída, 

apta para receber compactação, impermeabili
zação, concretagem, assentamento ou qualqu

er outra 

etapa prevista no projeto. À execução deve
 garantir que nenhum material prejudicial p

ermaneça 

sobre o lastro, evitando falhas de aderência, deformações, patologias ou comprometimentos 

estruturais futuros. 

LIMPEZA GERAL. 

O serviço de limpeza geral de obra após final
ização compreende a remoção completa de res

íduos de 

construção, poeira, detritos, marcas de ti
nta, respingos de argamassa, rejunte, cime

nto, graxa, óleos 

e quaisquer materiais que comprometam a ap
arência, a funcionalidade ou a segurança das

 áreas 

internas e externas da edificação. A limpeza
 deverá ser realizada de forma criteriosa, abr

angendo 

pisos, paredes, tetos, portas, janelas, vidros, ferragens, rodapés, esquadrias, louças sanitárias, 

metálicas e demais elementos construtivos. 

Todos os materiais e resíduos deverão ser recolhidos, transportados e destinados a locais 

autorizados, em conformidade com as norma
s ambientais vigentes. Em pisos e superfícies

 sensíveis, 

a limpeza deverá ser feita com produt
os adequados, evitando danos ou corro

são, e utilizando
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equipamentos manuais ou mecânicos apro
priados, como vassouras, panos, aspirador

es industriais, 

lavadoras e escovas. Para remoção de man
chas persistentes de tinta, rejunte ou cime

nto, poderão ser 

utilizados solventes ou detergentes especí
ficos, respeitando sempre as instruções d

os fabricantes e a 

integridade das superfícies. 

A execução do serviço deverá seguir boa
s práticas de limpeza e higiene, garantind

o que todas as 

áreas fiquem limpas, livres de resíduos e p
rontas para uso ou entrega ao cliente. Apó

s a conclusão, o 

ambiente deverá apresentar aspecto limpo
, uniforme e seguro, sem poeira, detritos

, manchas ou 

obstruções em ralos, saídas de água e p
assagens. O serviço será considerado co

ncluído somente 

após inspeção final, conferindo que todos 
os ambientes, internos e externos, estejam

 adequadamente 

higienizados e em condições plenas de ut
ilização. 
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RESUMO DO ORÇAMENTO 

OBRA: ORGAMENTO SEM DESONERAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DATA: 01/05/2026 BOI: 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PREDIO
 PÚBLICO DA FRA E a RP ; s RC 

psnnanndo POLICLÍNICA REGIONAL DE PAGAJUS - DRA. MÁRCIA MOREIRA DE [52 Goi 

CIPISIRICIAIS, MENESES PERTENCENTE AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 
ORSE 2026/02 11,51% 

é de DA REGIÃO DE CASCAVEL. SEINFRA 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 

LOCAL: AVENIDA DOCA NOGUEIRA, S/N, CENTRO, PACAJUS/CE 
SINAPI 2028/03 SEM DESONERAÇÃO 115,61% 

CLIENTE: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE CASCAVEL PRÓPRIA PROPRIA 000% 0,00% 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

PREÇO TOTAL % 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
R$ 44.317,84 3,77% 

2 INFRAESTRUTURA 
R$ 18.710,70 1,59% 

3 REVESTIMENTOS 
R$ 190.177,36 16,20% 

4 COBERTURA 

R$ 177.029,81 15,08% 

5 PAREDES E PAINÉIS 

R$ 19.033,10 1,62% 

6 PISOS 

R$ 44.092,00 3,76% 

7 ESQUADRIAS 
R$ 35.701,90 3,04% 

8 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
R$ 389.447,43 33,17% 

9 INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS 
R$ 75.346,60 6,42% 

10 PINTURA 

R$ 154.067,42 13,12% 

41 SEVIÇOS TÉCNICOS 

R$ 26.189,76 2,23% 

VALOR BDI TOTAL: R$ 198.532,32 109,00% 

VALOR ORÇAMENTO: 

VALOR TOTAL: 

R$ 975.581,60 

R$ 1.174.113,92 
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